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RESUMO 

A presente pesquisa foi elaborada durante o curso de Mestrado do ProfHistória/Uesb e a 

proposta apresentada expandiu-se no cotidiano de uma Escola Estadual do Município de Vitória 

da Conquista – BA. No desenvolvimento desta pesquisa foi elaborado um Manual para auxiliar 

a prática da Sequência Didática no Ensino da Disciplina História fazendo o uso do método 

histórico. A forma como o Manual foi planejado teve como base teórica as leituras dos autores 

Dermeval Saviani, autor da Pedagogia Histórico Crítica (PHC), que propôs a construção de um 

“saber significativo” partindo do saber sistematizado e João Luiz Gasparin, que propôs uma 

didática para a Pedagogia Histórico-Crítica. Também contou com o auxílio teórico de autores 

como David Ausubel, que trata da “Aprendizagem Significativa”; Paulo Freire e seu livro 

Pedagogia da Autonomia, entre outros autores que se empenharam em construir um modelo 

de educação que tenha sentido para os alunos. Nesta pesquisa o uso da sequência didática 

incluiu a preocupação em contrapor o avanço das fake news, do revisionismo e do negacionismo 

da ciência, e seus consequentes efeitos pedagógicos na forma como se ensina e se aprende o 

conhecimento histórico. 

 

Palavas-chave: Ensino de História. Pedagogia Histórico Crítica. Aprendizagem Significativa. 

Método Histórico. 

 

  



viii 

 

ABSTRACT 

This research was developed during the Master's course at ProfHistória/Uesb and the proposal 

presented expanded into the daily life of a State School in the Municipality of Vitória da 

Conquista – BA. In the development of this research, a Manual was prepared to assist the 

practice of the Didactic Sequence in Teaching the Subject History using the historical method. 

The way in which the Manual was planned had as its theoretical basis the readings of the authors 

Dermeval Saviani, author of Critical Historical Pedagogy (PHC), who proposed the 

construction of “significant knowledge” starting from systematized knowledge and João Luiz 

Gasparin, who proposed a didactic for Historical-Critical Pedagogy. It also had theoretical 

assistance from authors such as David Ausubel, who deals with “Meaningful Learning”; Paulo 

Freire and his book Pedagogy of Autonomy, among other authors who committed themselves 

to building an education model that makes sense for students. In this research, the use of the 

didactic sequence included the concern to counter the advance of fake news, revisionism and 

science denialism, and their consequent pedagogical effects on the way historical knowledge is 

taught and learned. 

 

Keywords: History Teaching. Critical Historical Pedagogy. Meaningful Learning. Historical 

Method. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 COMO NASCE A PROPOSTA DESSA PESQUISA?  

 

O modelo de educação recorrente nas instituições de ensino, de tempos em tempos, 

passa por mudanças. No nosso dia a dia como professores percebemos a necessidade constante 

de adequações ao cotidiano escolar, de forma a acompanhar as várias transformações ocorridas 

no mundo. Transformações que, por vezes, as gerações mais antigas têm dificuldade de 

acompanhar, mas que os jovens acompanham facilmente, como se já nascessem com esses 

novos conceitos. As formas de aprendizagem em cada período da história são diferentes e, já 

há algum tempo, o uso das novas tecnologias têm possibilitado uma diversidade de novos 

recursos que auxiliam o professor no processo de ensino-aprendizagem.  

É notório por parte dos professores, que a inadequação no modelo de ensino dificulta o 

desenvolvimento de aulas atrativas para os alunos. Ministrar aulas é uma tarefa árdua, e em 

escolas públicas isso se torna mais difícil pois, geralmente, essas instituições recebem um 

público que convive com uma desigualdade social maior, o nível de aprendizagem entre os 

alunos é menor, e a estrutura das escolas não oferece um ambiente adequado para o 

desenvolvimento de um trabalho dinâmico, onde se possa fazer uso de ferramentas facilitadoras 

do processo de ensino-aprendizagem. 

A escolha por um curso de Mestrado Profissional foi motivada pelo desenvolvimento 

dessa prática pedagógica, esse modelo de mestrado sinaliza a possibilidade de desenvolver um 

trabalho complementar àquele realizado em sala de aula e, sobretudo, a possibilidade de 

contribuir, de forma significativa, para o melhoramento do ensino da disciplina História, no 

município. 

Na vivência como professora de História, no Ensino Fundamental (Anos Finais) e no 

Ensino Médio, na rede Estadual de Ensino da Bahia, observa-se que a existência da disciplina 

História no currículo não é bem compreendida pelos alunos; a maioria deles não veem sentido 

prático em aprender os conteúdos dessa disciplina e existe uma descrença muito grande sobre 

a veracidade do que é narrado. Os alunos mais ligados às questões religiosas, discordam 

totalmente de determinados fatos históricos e, por fim, muitos não compreendem como é 

possível que esses fatos “antigos” se tornem conhecidos pelos historiadores. 

Dessa forma, durante o ensino dessa disciplina, o professor de História se depara com 

uma série de desconfianças e questionamentos, surgidos por parte dos alunos, a respeito do 

papel e/ou importância dessa disciplina para suas vidas práticas e, com mais frequência, surgem 
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dúvidas sobre a credibilidade dos fatos históricos apresentados pelos historiadores, em seus 

livros e manuais.  

Esse contexto, vivenciado diariamente pelos professores, desperta questionamentos sobre 

quais contribuições essa disciplina pode dar para a vida do estudante e para a sociedade como 

um todo. O professor precisa acreditar no seu trabalho e ver significado na sua prática. No caso 

específico dessa pesquisa, devido ao ambiente1 onde ela se desenvolve, a necessidade de ver 

significado no trabalho desenvolvido se torna mais presente. 

Atualmente os professores têm perdido o seu espaço e confiabilidade, sobretudo, os 

professores das Ciências Humanas, o Novo Ensino Médio da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), cujas regras começaram a ser aplicadas em 2022, é um indicativo dessas perdas. A 

disciplina História teve uma significativa redução em sua carga horária, e uma proposta de 

currículo inadequada, para a realidade brasileira, uma vez que perdeu sua condição de disciplina 

independente e passou a compor a área das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – CHSA, 

juntamente com Geografia, Sociologia e Filosofia. A forma como os componentes curriculares 

foram distribuídos causou estranheza entre professores e alunos. Não houve uma discussão com 

a sociedade e nem capacitação dos professores, antes da transição, o que agravou mais ainda 

esse processo. 

Para Romualdo Portela de Oliveira, diretor de pesquisa e avaliação do Centro de Estudos 

e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), em entrevista dada ao Portal 

Cenpec de Educação: 

Não é possível achar que esta reforma dá conta dos desafios que o ensino 

médio apresenta. E, mais ainda, que para enfrentá-los não é preciso gastar 

mais. Temos que fazer uma nova reforma e, para isso, é preciso abrir-se 

imediatamente a discussão com a sociedade civil para pensarmos juntos o 

melhor projeto para essa etapa. Não podemos voltar à situação anterior, e 

tampouco continuar insistindo nessa reforma que não tem futuro. É preciso 

repactuar um novo modelo. (OLIVEIRA, 2023). 

Historicamente essa disciplina trava uma batalha constante pelo direito de ocupar o seu 

lugar como Ciência, tendo sempre que se reafirmar como tal. As teorias da história são o 

componente basal que torna a História uma Ciência, “para captar o desenrolar da história e fazer 

dela o objeto de uma verdadeira Ciência, historiadores e filósofos, desde a Antiguidade, 

esforçaram-se por encontrar e definir as leis da história” (Le Goff, 1990, p. 6). Constantemente 

essa problemática vai adquirindo novos contornos e, infelizmente, algumas pessoas se sentem 

autorizadas a questionar, arbitrariamente, fatos reconhecidos – elaborados a partir de fontes 

                                                 
1 O ambiente da pesquisa será explicado no capítulo 5, tópico 5.2. 
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históricas e estudos metodológicos – e agem como se acontecimentos, comprovadamente 

verificados, pudessem estar à mercê de crenças sem fundamentação teórica.  

As novas tecnologias promoveram um salto exponencial e assombroso da 

desinformação, pela velocidade com que as fakes news e os memes se 

proliferam em nosso país, sendo que estas linguagens se sustentam em crenças 

pessoais e nas emoções desses novos atores que emergiram na cena pública, 

mas que, no entanto, têm transformado radicalmente o debate político. (LIMA, 

2021, p. 122). 

Na Era Digital também chamada Cibercultura2, isso se agravou. A vasta acessibilidade 

e formas elaboradas de tecnologia de informação e comunicação acentuaram, 

significativamente, a capacidade de compartilhamento de vídeos, imagens, textos ou links 

online, permitindo que diversas informações se espalhem rapidamente. A grande problemática 

é que nem sempre são usados critérios de veracidade para expor determinados conteúdos na 

Internet. 

Os jovens – nativos digitais3 – ficam mais suscetíveis à desinformação e conhecimentos 

falsos, afinal, são eles os usuários mais ativos das tecnologias de informação, e essas 

tecnologias agem diretamente na forma como eles percebem a realidade. Isso tem sido um 

problema cada vez mais sentido pelos professores em sala de aula, eles são confrontados, 

constantemente, com as informações adquiridas nesses meios. É papel da escola fornecer aos 

alunos conhecimentos, habilidades e valores, para que esses desenvolvam um pensamento 

analítico capaz de refutar e/ou absorver informações de forma consciente, [...] “as políticas de 

formação do professor podem encontrar nas novas tecnologias de comunicação social e virtual 

um grande aliado” (Lima, 2021, p. 29).   

Como disse Paulo Freire, “se o meu compromisso é realmente com o homem concreto, 

com a causa de sua humanização, de sua libertação, não posso por isso mesmo prescindir da 

ciência, nem da tecnologia, com as quais me vou instrumentando para melhor lutar por esta 

causa” (Freire, 2018, p. 17). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na área de Ciências Humanas, define que 

no Ensino Médio os estudantes aprendam a “dialogar com o Outro e com as novas tecnologias. 

                                                 
2 Nos últimos vinte anos temos visto grandes modificações em ritmo acelerado na área da tecnologia. Tais 

mudanças decorrem substancialmente do desenvolvimento e expansão da Internet. A Internet também chamada 

web é essa forma de conexão entre computadores iniciada no século XX, mas que agora, no século XXI, 

permitiu o avanço em ritmo acelerado de novas modalidades de comunicação e informação. Vemos então 

emergir um novo cenário fortemente marcado pela expansão do Ciberespaço e pela influência das Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação – as TDICs. Esse cenário é chamado pelos especialistas de Era Digital ou 

Cibercultura (Moraes, 2018). 

3 Consideramos que a geração que nasceu nas últimas duas décadas são nativos digitais pois já nasceram 

imersos nesse dilúvio tecnológico e cresceram com esses novos costumes. É a geração que se desenvolveu 

praticamente com os telefones celulares na mão (Moraes, 2018). 
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Considerando que as novas tecnologias exercem influência, às vezes negativa, outras vezes 

positiva, no conjunto das relações sociais” (Brasil, 2018, p. 562).  

A “Construção do Conhecimento Histórico” é o primeiro objeto de conhecimento do 

Componente Curricular de História, da 1ª série do Ensino Médio, definido pelo Documento 

Curricular Referencial da Bahia (DCRB) – volume II – etapa Ensino Médio 4  e pelas 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio (Brasil, 2006), se desdobrando nos seguintes 

títulos: Construindo a História, O Que é História?, Conceito de História, História e a 

Experiência, os Sujeitos Históricos, as Durações do Tempo Histórico, a Linha do Tempo, as 

Fontes Históricas, a História e as Ciências Humanas. 

Para desenvolver esse componente curricular, é estratégico deixar os alunos sentirem-

se no papel de pesquisador, de forma a compreenderem que a História é construída a partir de 

pesquisa e análise, com métodos, fontes e teorias próprias. Para o Ensino Médio, a BNCC da 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas propõe que os estudantes adotem uma conduta 

ética em sociedade. A BNCC define também, habilidades relativas ao domínio de conceitos e 

metodologias próprios dessa área: “As operações de identificação, seleção, organização, 

comparação, análise, interpretação e compreensão de um dado objeto de conhecimento são 

procedimentos responsáveis pela construção e desconstrução dos significados do que foi 

selecionado” (Brasil, 2018, p. 561-562). Compreendemos, com isso, que é essencial ao 

estudante o entendimento de todo o processo balizador da verdade estabelecida por meio do 

rigor científico, e acreditamos que desenvolver aulas fazendo uso do método histórico para a 

construção do conhecimento, pode ser uma proposta acertada. 

 

1.2 CAMINHOS PERCORRIDOS 

 

O presente trabalho foi construído por meio de duas etapas essenciais, que se 

influenciam mutuamente: detecção e reflexão sobre o problema (diagnóstico) e ação sobre o 

problema (sequência didática). O diagnóstico desvelou o descrédito diante do conhecimento 

científico e do saber gerado no ambiente acadêmico, por parte expressiva dos estudantes, 

resultado do problema da não compreensão do processo de construção do conhecimento.  

                                                 
4 Desde a aprovação da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - Lei no 9.394/1996, e estabeleceu mudanças na estrutura do Ensino Médio no país, os 

Estados se mobilizaram para a elaboração dos seus referenciais curriculares, condição essencial para a 

implementação da reformulação do Ensino Médio. A Bahia iniciou o processo de implementação em 2019, com 

a adesão ao Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio (Portaria MEC no 649/2018) e com a elaboração do 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) - volume II - etapa Ensino Médio. O novo formato 

curricular teve início nas escolas em 2020. 
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Em tempo, devemos frisar que a ignorância e\ou senso comum que tomam a opinião 

(doxa) como um dado real e verdadeiro, em detrimento do conhecimento (episteme), não estão 

restritos ao espaço escolar, antes, são uma característica da sociedade contemporânea. Também, 

ficou claro que os estudantes buscam sentido para o conhecimento transmitido pela disciplina 

História. A sequência didática concretiza a ação sobre o problema diagnosticado e as suas 

consequências. Trata-se de uma proposta didático-pedagógica que pode auxiliar professores de 

História que ministram aulas na Educação Básica e almejam experimentar metodologias 

alternativas para a sua práxis pedagógica, capazes de conciliar ensino e pesquisa. 

A pesquisa foi iniciada com o levantamento de trabalhos realizados na área de Ensino 

de História, entre os anos 2020-2023, a partir de buscas no Google Acadêmico, e se desenvolve 

no capítulo 2. Foram selecionados trabalhos que contemplassem a temática desenvolvida nesta 

dissertação. Esse momento na pesquisa – estado da arte – é importante, porque mostra um 

panorama geral de trabalhos que têm colaborado para esse debate, tornando mais evidente a 

contribuição que esta pesquisa pode trazer, dentro deste cenário. 

O capítulo 3 – intitulado Ciência histórica e aprendizagem: os embates da disciplina 

História e o saber histórico em sala de aula, está dividido em cinco tópicos. O primeiro traz um 

estudo da História e da historiografia da disciplina História, que nos ajudou a compreender os 

percalços dessa disciplina, a sua trajetória para constituir-se e ser reconhecida enquanto Ciência, 

salientando a eficácia de seus métodos de pesquisa e a possibilidade de construir uma narrativa 

cientificamente rigorosa.  

No segundo tópico seguimos a leitura de autores que pesquisaram a história da disciplina 

História no Brasil, no século XIX e entre as décadas de 1930-1990, como Bittencourt (1993, 

1997, 2004), Nadai (1993), Selva Fonseca (1995), Thais Fonseca (2004), Kátia Abud (1993, 

1997), entre outros. A análise desses estudos nos permite compreender a forma como essa 

disciplina foi concebida nas escolas ao longo do processo histórico no Brasil e porque ainda 

existem, por parte de muitas pessoas, dúvidas sobre a credibilidade da História e a forma como 

ela é estabelecida, como diagnosticado no primeiro momento desta pesquisa.  

O terceiro tópico do capítulo 3 faz uma análise do ensino de História em tempos de pós-

verdade – contexto em que as afirmações, informações ou notícias plausíveis, marcadas pelo 

forte apelo à emoção, e baseadas em crenças pessoais, ganham destaque, sobretudo, social e 

político, como se fossem fatos confirmados ou a verdade objetiva. O objetivo dessa análise é 

compreender de que forma esse paradigma tem influenciado o ensino da disciplina História. 

O quarto tópico apresenta um estudo do método histórico e o seu potencial como 

metodologia de ensino para auxiliar o professor de História, no desenvolvimento de aulas mais 
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atraentes, no sentido de viabilizar a aprendizagem significativa do conteúdo curricular da 

disciplina.  

O tópico cinco estuda a viabilidade e o potencial do uso de fontes históricas no ensino 

de História – documentos escritos, imagens, esculturas, monumentos etc. –, visitamos os 

autores que versam sobre o uso dessas fontes, pois, como parte das atividades desenvolvidas na 

nossa sequência didática, encontra-se a pesquisa em fontes primárias, documentais, escritas, 

impressas e manuscritas, não-oficiais. Apresenta também, as perspectivas do uso dessas 

ferramentas no desenvolvimento de aulas mais atraentes e significativas.  

No capítulo 4 nos debruçamos nas obras que tratam das metodologias críticas aos 

métodos tradicionais de ensino e nos estudos sobre aprendizagem significativa, cujos autores 

se dedicam às práticas pedagógicas inovadoras, a exemplo do educador e pesquisador Dermeval 

Saviani (2008) e sua Pedagogia Histórico-Crítica (PHC); do psicólogo David Ausubel (1982) 

e sua Teoria de Saber Significativo e do educador Paulo Freire (2011) e sua Pedagogia da 

Autonomia. Esse capítulo se dedica a explicar a Pedagogia Histórico-Crítica, a aprendizagem 

significativa e a proposta de uma didática para a Pedagogia Histórico-Crítica de João Luiz 

Gasparin (2009). 

O capítulo 5 apresenta o contexto desta pesquisa e as características da turma onde a 

investigação se desenvolve. 
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2 ESTADO DA ARTE 

 

Alguns estudos sobre o ensino de História, embasados na pesquisa de campo e na 

pesquisa bibliográfica – abordando o saber significativo, a Pedagogia Histórico Crítica e os 

desafios enfrentados no ensino-aprendizagem da disciplina História – foram desenvolvidos nos 

últimos anos. O mapeamento historiográfico que se segue foi realizado a partir de buscas no 

Google Acadêmico, foram selecionados trabalhos do banco de dados do: Programa Nacional 

de Mestrado Profissional em Ensino de História (ProfHistória)5, da Revista da Associação 

Nacional de História (Anpuh)6 e do História, Sociedade e Educação no Brasil (HistedBR)7. Para 

realizar essa busca foi delimitado um período entre 2020-2023 e foi consultado o termo “Ensino 

de História”, no qual o critério para seleção era que esse termo estivesse presente em qualquer 

parte do corpo do texto. A partir daí foram selecionados trabalhos que contemplassem a 

temática desenvolvida nesta dissertação, listados no Quadro 1. Esse levantamento é importante 

para termos uma dimensão sobre os debates que permeiam o meio acadêmico e compreender 

que as preocupações aqui levantadas perpassam em vários contextos e da mesma forma têm 

sido alvo de pesquisas. O objetivo a seguir é fazer uma breve análise dos trabalhos.  

Quadro 1 – Trabalhos produzidos entre os anos 2020-2022 

 Referência / link 

1 ProfHistória 

MATOS, Lucas Reis de. O método como conteúdo: Ensino de História por 

Diários de Pesquisa. – Campo Mourão, PR:UNESPAR, 2020 

Disponível em: http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574572 

 

2 ProfHistória 

STIVANELLO, Adriana. O educar pela pesquisa: a construção do 

conhecimento histórico através da metodologia de projetos em uma escola pública 

no município de Ponta Porã-MS – Amambai, MS: UEMS, 2020. 

Disponível em: http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/572767 

 

3 ProfHistória 

SILVA, Edna Santos. Ensino de história da África e da cultura afro-

brasileira: contribuições para aprendizagem histórica no IFMA Porto Franco – 

MA. – Araguaiana, TO, 2021. Disponível em: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/597318 

                                                 
5 O ProfHistória é um programa de Pós-Graduação de estrutura profissional, direcionado a professores e 

professoras do Fundamental II e do Ensino Médio, tem ênfase no desenvolvimento de metodologias para a 

aplicação de conteúdos da área de História, com vistas a qualificar, continuadamente, discentes da Educação 

Básica, para a geração de aulas mais relevantes e funcionais. Disponível em: < 

http://www2.uesb.br/ppg/profhistoria/> 

6 A Anpuh é uma associação científica que congrega professores e pesquisadores de História e tem por 

objetivos: o aperfeiçoamento do ensino de História em seus diversos níveis; o estudo, a pesquisa e a divulgação 

historiográfica e a defesa das fontes e manifestações culturais de interesse para os estudos históricos. Disponível 

em: < https://anpuh.org.br/index.php/quem-somos-sp> 

7 O HistedBR é um coletivo nacional de pesquisa que tem articulado a participação de Grupos de Trabalho da 

área de História da Educação em vários estados brasileiros. Disponível em: < 

https://www.histedbr.fe.unicamp.br/sobre> 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574572
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/572767
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/597318
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4 ProfHistória 

VIANA, Darlan Bezerra. Nas fronteiras do currículo: aprendizagens 

significativas e os temas geradores na produção de sentidos para uma educação 

histórica. Universidade Regional do Cariri-URCA. 2021. Disponível em: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/701357 

 

5 ProfHistória 

LIMA, Rosenilde Alves De. Histórias públicas e ditadura militar: A verdade 

sedutora dos negacionistas como um problema para o Ensino de História. 

Universidade Regional do Cariri-URCA. 2021. Disponível em: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/705497 

 

6 Anpuh 

OLIVEIRA, V. L. A pedagogia da autonomia e a consciência histórica. In: VI 

Encontro Estadual de Ensino de História, 2021, Salvador. Anais do VI Encontro 

Estadual de Ensino de História, 2021. v. 6. Disponível em:  

https://www.ensinodehistoria2021.bahia.anpuh.org/resources/anais/15/anpuh-

baeeeh2021/1629546116_ARQUIVO_6610a421882f9b71b634322da0a49b64.p

df 

 

7 Anpuh 

VALIM, Patrícia; AVELAR, Alexandre; BEVERNAGE, Berber. Apresentação. 

Negacionismo: história, historiografia e perspectivas de pesquisa. Revista 

Brasileira de História, São Paulo, v. 41, nº 87, p. 13-36, 2021.   

Disponível em: https://doi.org/10.1590/1806-93472021v42n87-03 

 

8 Anpuh 

STEIN, Marcos Nestor. Considerações sobre a produção e a divulgação do 

conhecimento histórico em tempos de negacionismo. Revista Brasileira de 

História [online]. São Paulo, v. 41, nº 87, p. 07-10, 2021.  

Disponível em: https://doi.org/10.1590/1806-93472021v42n87-02 

 

9 Anpuh 

CARDOSO, Eduardo Wright. Em busca da mentira: historiadores contra a 

falsificação do Holocausto. Revista Brasileira de História [online]. São Paulo, v. 

41, nº 87, p. 89-110, 2021. 

Disponível em: https://doi.org/10.1590/1806-93472021v42n87-06 

 

10 HistedBR 

PAULETTI, F.; RICHTER, L. Uso da pesquisa em sala de aula como uma 

estratégia docente na educação básica. Revista HISTEDBR On-line, Campinas, 

SP, v. 22, p. 1-19, 2022. DOI:10.20396/rho. v.22i00.8660493.  

Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8660493 

 

11 HistedBR 

SILVA, J. C. da; NIESVALD, K. T. S. Qualidade da educação na perspectiva 

da pedagogia histórico-crítica: alguns apontamentos. Revista HISTEDBR On-

line, Campinas, SP, v. 21, p. 1-27, 2021. DOI: 10.20396/rho. v.21i00.8664084.  

Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8664084. 

 

12 HistedBR 

LIMA, Marcos Roberto; LOMBARDI, José Claudinei; DOMINSCHEK, Desiré 

Luciane. A pedagogia histórico-crítica no âmbito da educação brasileira: do 

senso comum à práxis revolucionária na educação. Revista HISTEDBR On-line, 

Campinas, SP, v. 20, p. 1-17, 2020. DOI: 10.20396/rho. v.21i00.8664084.  

Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/343201474_A_pedagogia_historico-

critica_no_ambito_da_educacao_brasileira 

 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/701357
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/705497
https://www.ensinodehistoria2021.bahia.anpuh.org/resources/anais/15/anpuh-baeeeh2021/1629546116_ARQUIVO_6610a421882f9b71b634322da0a49b64.pdf
https://www.ensinodehistoria2021.bahia.anpuh.org/resources/anais/15/anpuh-baeeeh2021/1629546116_ARQUIVO_6610a421882f9b71b634322da0a49b64.pdf
https://www.ensinodehistoria2021.bahia.anpuh.org/resources/anais/15/anpuh-baeeeh2021/1629546116_ARQUIVO_6610a421882f9b71b634322da0a49b64.pdf
https://doi.org/10.1590/1806-93472021v42n87-03
https://doi.org/10.1590/1806-93472021v42n87-02
https://doi.org/10.1590/1806-93472021v42n87-06
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8660493
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8664084
https://www.researchgate.net/publication/343201474_A_pedagogia_historico-critica_no_ambito_da_educacao_brasileira
https://www.researchgate.net/publication/343201474_A_pedagogia_historico-critica_no_ambito_da_educacao_brasileira
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13 HistedBR 

COLARES, M. L. I. S.; FONSECA, A. D.; COLARES, A. A. Educação no 

processo de transformação social: refletindo sobre a prática docente. Revista 

HISTEDBR On-line, Campinas, SP, v. 21, p. 1-15, abr. 2021. DOI: 10.20396/rho. 

v.21i00.8660256.  

Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8660256. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

No trabalho O método como conteúdo: ensino de História por diários de pesquisa, o 

autor estabelece considerações a respeito do ensino de História, a partir dos diários de pesquisa 

produzidos junto a alunos do 6º ano: 

a dinâmica de aplicação dos diários de pesquisa se desenrolou partindo dos 

fundamentos da disciplina que foram debatidos em ambiente de sala de aula 

com o auxílio dos textos e discussões conceituais abordados pelo livro 

didático. Durante a semana, no intervalo entre as aulas, os estudantes usariam 

os diários de pesquisa para estender a temática das aulas, registrando 

elementos de sua vida rotineira e cotidiana amparados pelo corpo conceitual 

da disciplina. (MATOS, 2020, p. 17) 

Conforme ressaltou Matos (2020) as temáticas desses diários foram debatidas em sala 

de aula e tiveram como base o próprio livro didático. A proposta da construção desse trabalho 

teve o objetivo de incluir o cotidiano dos docentes nas aulas de História, como forma de fornecer 

para eles suportes para a interpretação de sua historicidade numa metodologia que teve por 

objetivo desenvolver no aluno “sua capacidade de observação, problematização e formulação 

de hipóteses partindo da inserção de suas vivências a diferentes contextos espaço-temporais 

através de uma atitude pesquisadora de incentivo à construção do conhecimento histórico” 

(Matos, 2020, p. 25). 

A dissertação O educar pela pesquisa: a construção do conhecimento histórico através 

da metodologia de projetos em uma escola pública no município de Ponta Porã – MS, propõe a 

construção do conhecimento histórico por meio da metodologia de projetos, a partir da 

experiência de trabalho desenvolvida no Ensino Fundamental. Pelo estudo da historiografia e 

do campo da educação, buscou-se compreender as diferentes abordagens e práticas desta 

metodologia de ensino, “bem como identificar os entraves postos e/ou dificuldades dos/as 

professores/as de História na realização da metodologia de trabalho com projetos para a 

formação da consciência histórica dos/as alunos/as” (Stivanello, 2020, p. 124). O trabalho foi 

feito a partir da análise de documentos e da aplicação de questionário aos professores/as do 

Ensino Fundamental. Para a autora, a pesquisa contribui com reflexões sobre propostas de 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8660256
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ensino de história que visam qualificar a construção do conhecimento histórico e, 

principalmente, a consciência histórica (Stivanello, 2020). 

O trabalho de título Ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasileira: 

contribuições para aprendizagem histórica no IFMA Porto Franco – MA, propôs “um Ensino 

de História da África capaz de produzir uma aprendizagem significativa” (Silva, 2021, p. 68), 

uma aprendizagem significativa, em articulação com a aprendizagem histórica, compreendendo 

esse processo como o resultado do confronto entre conhecimentos anteriores e novos, de forma 

não arbitrária, como meio para promover a ampliação dos saberes mais antigos (Ausubel, 2003). 

A hipótese desse trabalho indica que o Ensino de História pode proporcionar 

ressignificações dos conhecimentos, através da visão crítica dos alunos sobre seus 

conhecimentos prévios e o entorno social (Silva, 2021). O seu produto final foi uma sequência 

didática, resultado de um percurso metodológico, suporte teórico e resultados específicos 

construídos ao longo da pesquisa. Essa sequência didática deve ser aplicada no Ensino Médio, 

quando o tema lecionado for a História da África e Cultura Afro-Brasileira. 

O trabalho Nas fronteiras do currículo: aprendizagens significativas e os temas 

geradores na produção de sentidos para uma educação histórica, tratou do “uso de temas 

geradores aplicáveis a uma aprendizagem histórica na Educação Básica que possibilite a 

produção de aprendizagens significativas no sentido de uma Educação Histórica” (Viana, 2021, 

p. 13). É uma abordagem inspirada na filosofia de Paulo Freire e “ancorada em observações de 

situações educacionais concretas, vivenciadas na atividade profissional na educação pública 

básica no Estado do Ceará” (Viana, 2021, p. 13). O trabalho apresenta como problema a 

ausência de uma aprendizagem significativa em História e a falta de sintonia entre a realidade 

existencial dos estudantes e as propostas curriculares, que tem por base uma narrativa histórica 

uniforme, assentada em um tempo cronológico linear, para o autor: 

Os temas geradores possibilitam a contextualização partindo da reflexão do 

tempo presente e, gradativamente vai se deslocando na reflexão de tempos 

passados, oportunizando aos educandos “imergirem” em outros espaços e 

temporalidades. Proporcionando novas orientações temporais e deixando de 

lado o pensamento segmentado e fragmentado, buscando uma compreensão 

global da realidade estudada, contribuindo para o aumento da criatividade, do 

debate e do desenvolvimento de uma práxis em sua vida cotidiana. (VIANA, 

2021, p. 16-17). 

O problema da finalidade do ensino de História, de acordo com o texto, se resolve na 

corporificação do compromisso de pensar o tempo presente no ensino de História, dando 

destaque à escola como “ferramenta” política (Freire, 2001). Outro problema resolvido é a 

operacionalização do currículo, que é a tradução de um documento genérico para a realidade 
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concreta de cada lugar. O autor conclui que é viável e importante trabalhar metodologicamente 

com temas geradores e apresenta duas propostas de aula a partir de dois temas geradores 

gestados em sala de aula e respaldados nos documentos da BNCC e DCRC (Viana, 2021). 

Histórias públicas e ditadura militar: a verdade sedutora dos negacionistas como um 

problema para o ensino de História, faz uma análise de duas narrativas que negam ou justificam 

a ditadura militar e: 

tem como principal objetivo compreender quais são os elementos 

estruturantes de narrativas que propõem revelar a verdade e alcançam grande 

circulação e aceitação na cena pública, mas que, no entanto, negam ou 

justificam a ditadura militar e amenizam os efeitos políticos decorrentes dos 

anos em que os militares estiveram no poder (LIMA, 2021, p. 16). 

Observamos que a autora investigou o lugar social dessas produções discursivas, para 

em seguida estabelecer uma comparação de “como essas narrativas se apropriam das noções de 

história, memória e verdade, à medida que defendem suas linhas negacionistas” (Lima, 2021, 

p. 16). Também analisou como estas versões circulam entre as culturas juvenis e de que maneira 

reverberam nos processos de aprendizagem histórica. 

Nesse trabalho foi constatado que 

o combate do negacionismo precisa ser percebido como problema de toda a 

sociedade, bem como do poder Legislativo e do Judiciário que devem 

criminalizar a produção e difusão de narrativas que ensejam discurso de ódio, 

negam e justificam processos históricos violentos e comprometidos com 

práticas genocidas. (LIMA, 2021, p. 184). 

Também constatou que os discursos relacionados a pós-verdade, fake news, extrema-

direita e concepções conservadoras da História têm sérias influências nessas narrativas que são 

contrárias à reflexão crítica, livre e autônoma. Portanto: 

Disso resulta um duplo desafio para a ciência histórica. Primeiro, a 

compreensão do passado-presente ou presente-passado, enfim, do passado que 

não passa em função da permanência e continuidade dos traumas e 

ressentimentos da memória coletiva e suas feridas abertas. Segundo o desafio 

de projetar um futuro possível para a humanidade, de modo que, mesmo sem 

mudar o passado nem interferir no futuro, possamos sonhar com um presente 

melhor, mais democrático, inclusivo e fraterno. (LIMA, 2021, p. 186).  

Sendo assim Lima acredita que:  

o desafio posto a nós, professores de história da educação básica seja sair de 

nossa zona de conforto, pois o ser professor prescinde a pesquisa teórica e 

empírica, e fundamentalmente, a reflexão sobre a nossa práxis social. [...] em 

função da dinâmica de comunicação horizontal na realidade contemporânea, 

da percepção de que se aprende história em todos os lugares, mesmo que, 
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muitas dessas informações não se transformem em conhecimento, nosso 

horizonte enquanto professores de história na educação básica deve ser fazer 

escuta sensível e mediar a produção e o compartilhamento do saber no espaço 

da sala de aula, assim como nas redes sociais digitais e, sobretudo, utilizar as 

diversas ferramentas oferecidas pelas tecnologias de informação, como 

ferramenta pedagógica nos processos de aprendizagem e ensino de história. 

(LIMA, 2021, p. 185-186). 

O artigo A pedagogia da autonomia e a consciência Histórica “apresenta um diálogo 

entre a pedagogia da autonomia, tal qual obra homônima de Paulo Freire com a consciência 

histórica, conforme propõe Jörn Rüsen” (Oliveira, 2021, p. 1). O autor apresenta a função 

libertadora e propositiva do processo educativo a partir do desenvolvimento da autonomia e da 

consciência que, segundo ele, são capacidades humanas que podem e devem ser 

potencializadas, de forma a contribuir para a construção de uma sociedade mais justa. Para 

Oliveira, 

os professores têm um papel fundamental na formação da cidadania, pois 

ensinar exige comprometimento e intervenção no mundo. Não existe 

neutralidade da educação. Esse é mais um discurso ideológico dominador para 

impedir que os estudantes reflitam sobre as contradições excludentes do 

capitalismo. (OLIVEIRA, 2021, p. 2).  

Ao longo do artigo o autor demonstra que ensinar História, considerando o diálogo entre 

Freire e Rüsen, requer uma metodologia que permita ao educando produzir um conhecimento 

histórico útil para a sua própria história enquanto cidadão autônomo, a fim de que seja capaz 

de se posicionar criticamente. Ao mesmo tempo, possibilita ao educador democrático uma 

oportunidade de contribuir na construção de um mundo mais justo e humano, apesar de todas 

as adversidades de nosso tempo (Oliveira, 2021). 

No dossiê Negacionismo: História, historiografia e perspectivas de pesquisa, os autores 

apresentam uma análise do processo de negacionismo e pretendem “sobretudo, historicizar tal 

fenômeno, destacando suas permanências, tensões, cisões e rupturas ao longo do tempo” 

(Valim; Avelar; Bevernage, 2021, p. 14). 

Um ponto importante destacado pelos autores é a potencialidade das formas digitais de 

produção e de disseminação de informações no Brasil, que tem sido decisiva na 

operacionalização de conteúdos negacionistas e de notícias falsas em geral, sem qualquer 

controle, através das redes sociais e de aplicativos de mensagens (Valim; Avelar; Bevernage, 

2021). 

Dessa forma, o dossiê destaca que o crescimento, nos últimos anos, dessa memória que 

retira o seu caráter ditatorial do período militar e o associa a uma era de crescimento econômico, 

ordem social e orgulho patriótico, está diretamente vinculado a mobilização sistemática do 
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universo midiático digital por parte de grupos conservadores e de extrema-direita. Afirmaram 

ainda que: “neste cenário, é imprudente que o negacionismo não seja tratado como uma questão 

historiográfica decisiva, sendo imperioso investigar sua ‘estrutura profunda’ e seus significados 

retóricos e epistemológicos mais densos” (Valim; Avelar; Bevernage, 2021, p. 27). 

Os Artigos Considerações sobre a produção e a divulgação do conhecimento 

Histórico em tempos de negacionismo (Stein, 2021) e Em busca da mentira: historiadores 

contra a falsificação do Holocausto (Cardoso, 2021), fazem uma análise dos efeitos do 

negacionismo no conhecimento histórico, da forma como isso é disseminado na sociedade, do 

papel das mídias de comunicação na disseminação de informações falsas, da influência dessa 

tendência na política brasileira e sobretudo fazem uma abordagem sobre os desafios enfrentados 

para se combater o avanço desse mal. 

O Uso da pesquisa em sala de aula como uma estratégia docente na Educação 

Básica é um artigo que trata sobre o uso da pesquisa como estratégia de ensino, visando 

promover nos estudantes um maior interesse pela aprendizagem. Os autores iniciam o artigo 

falando sobre o problema da não permanência dos estudantes nas escolas e ressaltam que apesar 

de serem múltiplas as causas desse problema, a falta de acolhimento advinda do não 

reconhecimento da diversidade, seria um ponto importante para se pensar na criação de 

estratégias para resolver/amenizar, o chamado fracasso escolar e a consequente exclusão social 

(Pauletti; Richter, 2022). 

Neste sentido, 

A adoção da pesquisa como modo de ensinar e de aprender parece se 

manifestar como uma forma da escola atender a diversidade da população, 

bem como de considerar os conhecimentos já construídos pelos estudantes, 

visando ao acolhimento desse sujeito na escola contemporânea (PAULETTI; 

RICHTER, 2022, p. 5). 

 

Diante disso, os autores questionam quais seriam as ações, tomadas pelo professor, 

necessárias para modificar essa realidade e ressaltam que para além de se pensar na formação 

continuada do professor, outros fatores têm que ser pensados como: “os investimentos na 

infraestrutura das escolas, recursos e uma redução na sobrecarga dos professores são fatores 

que necessitam de muita atenção (Pauletti; Richter, 2022, p. 6).  

O artigo Qualidade da educação na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica: 

alguns apontamentos, ressalta a importância da Pedagogia Histórico-Crítica de Saviani, para a 

sistematização da prática pedagógica, partindo da realidade concreta dos educandos. Ao longo 

do artigo os autores ressaltam as contribuições da (PHC), para a socialização do saber formal e 
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a importância dessa prática, para a superação do estado de exclusão. ressaltando o caráter contra 

hegemônico dessa pedagogia (Silva; Niesvald, 2021). 

Nesta perspectiva, a escola é compreendida enquanto uma instituição capaz de 

proporcionar a classe trabalhadora, o domínio sobre instrumentos fundamentais e necessários, 

para garantir sua participação consciente na sociedade (Silva; Niesvald, 2021, p. 12). 

O artigo, A Pedagogia Histórico-Crítica no âmbito da educação brasileira: do senso 

comum à práxis revolucionária na educação tem por objetivo apresentar as bases teórico 

metodológicas da Pedagogia Histórico-Crítica, não somente em seus aspectos científicos, mas 

inserindo-a no seio da luta de classes (Lima; Lombardi; Dominschek, 2020). Os autores 

apresentam a PHC como uma teoria da educação, capaz de superar a exclusão histórica das 

camadas populares, elevando os níveis da formação humana.  

Neste sentido, a PHC proporciona a superação do senso comum pelo conhecimento 

científico, uma vez que dá prioridade ao: 

[...] domínio dos conteúdos científicos, dos métodos de estudo, habilidades e 

hábitos de raciocínio científico, fundamentais à consciência crítica que está 

sendo forjada na luta pela transformação radical da sociedade, uma vez que é 

no seio da atual sociedade capitalista e suas contradições que se coloca como 

necessidade às camadas subalternas forjarem instrumentos teórico-práticos e 

organizativos para o enfrentamento das barreiras ao processo de humanização 

(LIMA; LOMBARDI; DOMINSCHEK, 2020, p. 3). 

 

Por fim os autores ressaltam, que nesse artigo não existe uma pretensão de apresentar a 

PHC como uma solução para os problemas identificados na educação, mas “sua pertinência 

como instrumento a serviço da estratégica de organização das massas subalternas com vistas a 

capacitá-las a levar a cabo as tarefas da transição socialista, cuja dimensão pedagógica é 

evidente” (Lima; Lombardi; Dominschek, 2020, p. 13). 

O artigo Educação no processo de transformação social: refletindo sobre a prática 

docente faz um estudo bibliográfico, focado na problemática da carência do comprometimento 

da educação com as transformações sociais e propõe investigar as práticas docentes “em suas 

relações com o projeto de emancipação coletiva de todos os excluídos no atual sistema 

socioeconômico vigente” (Colares; Fonseca; Colares, 2021, p. 1). 

Os autores ressaltam a importância da reflexão e articulação entre a teoria e a prática, 

no fazer docente, ou seja, a práxis educativa transformadora, sobretudo num cenário onde se 

observa, “a ascensão do autoritarismo, a brutal concentração de renda, o desemprego crônico e 

o colapso ambiental anunciado”,  destacando que, faz-se necessário “pensar a importância de 

uma educação comprometida com as transformações que foram anunciadas — e não 
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concretizadas — pela burguesia revolucionária do amanhecer dos tempos modernos” (Colares; 

Fonseca; Colares, 2021, p. 4). 

Com base em uma observação rápida, percebemos a existência de uma diversidade de 

estudos científicos voltados para essa temática, o que demonstra a legitimidade desse debate. 

Os que são apresentados aqui são só uma amostra desse universo. Apesar dessa abrangência, 

acreditamos que toda contribuição é significativa, dentro desse cenário, pois amplia a 

diversidade de experiências compartilhada. Ainda existem muitos espaços a serem preenchidos, 

muito ainda precisa ser pesquisado, diferentes contribuições precisam ser elaboradas, de forma 

a alcançar uma maior variedade de situações. Pensar em questões como o desenvolvimento de 

um saber significativo nas escolas, capaz de contribuir para tornar a aprendizagem da disciplina 

História em um saber fundamentado e eficaz, é imprescindível para que se consiga tornar a 

sociedade menos desigual. Do mesmo modo, pensar em formas de ameniza/superar os 

problemas vivenciados pela comunidade escolar e em estratégias para desenvolver o processo 

de ensino-aprendizagem, de forma mais prazerosa e participativa para os alunos, é igualmente 

imprescindível. Certamente, todo trabalho de pesquisa que venha contribuir para o 

desenvolvimento de aulas mais elaboradas e articuladas com as diversas realidades encontradas 

pelos professores e professoras, em sala de aula, tem sua importância nesse processo. 
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3 CIÊNCIA HISTÓRICA E APRENDIZAGEM: OS EMBATES DA DISCIPLINA 

HISTÓRIA E O SABER HISTÓRICO EM SALA DE AULA 

 

3.1 TEORIA E HISTORIOGRAFIA  

 

A historiografia tem a sua própria história, e essa trajetória é um debate necessário para 

refletirmos sobre as diferentes configurações da construção do conhecimento nesse campo. 

Entre os séculos XIX e XX, pudemos observar divergentes produções historiográficas, o que 

aponta para a diversidade de posicionamentos que envolve o trabalho dos historiadores. 

Na área do conhecimento histórico há uma diversidade de tendências no campo da 

historiografia que, até o século XIX, era segmentado em: história social, história econômica, 

história política e história cultural. A partir do século XX esse campo se torna mais intrincado, 

apresentando diversas divisões e subdivisões, surgem trabalhos em história do cotidiano, da 

vida privada, das mentalidades, da loucura, de gênero, dos jovens, da sexualidade etc., o que 

torna a história cada vez mais compartimentada. 

Nos últimos trinta anos nos deparamos com várias histórias notáveis de 

tópicos que anteriormente não se havia pensado possuírem uma história, 

como, por exemplo, a infância, a morte, a loucura, o clima, os odores, a sujeira 

e a limpeza, os gestos, o corpo [...], a feminilidade [...], a leitura [...], a fala e 

até mesmo o silêncio. O que era previamente considerado imutável é agora 

encarado como uma “construção cultural”, sujeita a variações, tanto no tempo 

quanto no espaço. (BURKE, 1992, p. 11). 

O historiador, em seu exercício de discorrer sobre o conhecimento histórico, tem como 

pré-requisito o uso de teorias, condição que qualifica a sua produção historiográfica. São várias 

as teorias utilizadas para a construção do conhecimento e a opção por uma ou outra está 

diretamente ligada ao período vivido pelos historiadores e aos seus interesses. Quando escreve 

a história, o historiador utiliza a narrativa histórica, que se diferencia das outras narrativas por 

ser a expressão de um conhecimento específico, produzido a partir de normas e métodos e, 

principalmente, por conter fatos, noções temporais e explicação. 

As escolas históricas são estruturadas por um complexo teórico e metodológico que 

funciona como um balizador que regi a produção do conhecimento. Os historiadores, ao se 

orientarem por uma teoria, se ligam a uma escola histórica.  

É importante compreender que não existe um consenso entre os historiadores sobre a 

História ser ou não uma ciência, muitos vão considerar que a História estaria mais próxima da 

literatura e da ficção. Buscando compreender os pressupostos dos historiadores e os debates 
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sobre a História ser ou não uma ciência, nos próximos parágrafos apresentaremos alguns 

posicionamentos que tratam dessa problemática.  

O historiador alemão Jörn Rüsen, em seu livro Razão histórica, defende a história 

como ciência, a partir de argumentos na defesa da ciência histórica e do uso da razão. Para 

Rüsen (2001), o conhecimento verdadeiro e com sentido é o científico. Quando questiona se “é 

possível que a ciência da história se considere racional e, ao mesmo tempo, se declare 

incompetente para tratar da questão acerca da razão na história?” (Rüsen, 2001, p.12), o autor 

afere a ambição que legitima a ciência da história, a questão da racionalidade no trato da história 

e o fato de a razão ser uma propriedade da ciência e pilar do pensamento histórico. 

Rüsen destaca a necessidade de pensar sobre a racionalidade presente na ciência da 

história. Isso confirma a sua preocupação em evidenciar que o conhecimento científico é 

necessariamente racional, no sentido em que almeja uma razão histórica.  

A subjetividade do historiador também é discutida por Rüsen (2001), que chama a 

atenção para o papel fundamental do uso da teoria, como forma de construir a necessária 

objetividade para o trabalho científico. Seguindo essa linha, ele fala sobre a necessidade das 

fontes e dos métodos de análise que deverão ser empregados, iniciando nesse ponto a 

construção de um método científico. Ele demonstra grande interesse pela teoria da história: “A 

teoria da história é, pois, aquela reflexão mediante a qual o pensamento histórico se constitui 

como especialidade científica” (Rüsen, 2001, p.26).  

Marc Bloch, um dos fundadores da Escola dos Analles, em seu livro Apologia da 

história ou o ofício do historiador, apresenta sistematicamente a sua compreensão de ciência 

da história. O autor assegura que história é a ciência dos homens no tempo (Bloch, 2001), 

declaração que evidencia seu posicionamento, refletido na própria Escola dos Annales, de que 

pensar o tempo e o conhecimento histórico significa pensá-los sobre a ótica da ciência e sua 

temporalidade. 

Ao argumentar acerca do problema da observação histórica, Marc Bloch retoma o seu 

posicionamento em relação à ciência da história, assegurando que uma ciência não é 

determinada exclusivamente pelo seu objeto de estudo, necessita que seja estabelecido os 

limites, pelo próprio historiador: 

Uma ciência, entretanto, não se define apenas por seu objeto. Seus limites 

podem ser fixados, também, pela natureza própria de seus métodos. Resta 

portanto nos perguntarmos se, segundo nos aproximemos ou afastemos do 

momento presente, as próprias técnicas da investigação não deveriam ser tidas 

por essencialmente diferentes. Isto é colocar o problema da observação 

histórica. (BLOCH, 2001, p. 68). 
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O autor sempre retoma a questão da natureza dos métodos, ressaltando a importância 

da aplicação desses para o desenvolvimento da pesquisa e da narrativa histórica, confirmando 

a importância do emprego da ciência para a construção do conhecimento. 

Para Bloch (2001), as técnicas de investigação se modificam na medida em que nos 

aproximamos ou nos afastamos do momento presente, esse ponto de vista é essencial para 

compreendermos que as técnicas de pesquisa vão variar de acordo ao objeto: “O explorador 

sabe muito bem, previamente, que o itinerário que ele estabelece, no começo, não será seguido 

ponto a ponto. Não ter um, no entanto, implicaria o risco de errar eternamente ao acaso” (Bloch, 

2001, p. 79). 

Podemos assegurar que a defesa da história como ciência foi um preceito para Bloch 

e o uso de métodos e técnicas de pesquisa, para a construção do conhecimento histórico, foi 

algo que ele defendeu ao longo de seu livro. 

Foram vários os autores que defenderam a história como ciência e corroboraram com 

a importância do uso de métodos no processo da pesquisa e na construção da narrativa. A 

história construída sem métodos é considerada uma história vulgar e não tem a mesma 

credibilidade da história científica. No entanto, existem historiadores que vão na contramão 

desse pensamento e não concordam que a história possa ser tida como ciência. Uns irão 

construir o conhecimento histórico sem o uso de teorias e outros aproximarão a história da 

literatura e da arte. Vamos falar sobre dois autores que seguem nesse entendimento. 

Em sua clássica obra Como se escreve a história, o historiador Paul Veyne define a 

história como uma narrativa de eventos reais, que tem o homem como ator e assegura que a 

história não pode caracterizar-se como uma ciência: “A história não é uma ciência e não tem 

muito a esperar das ciências; ela não explica e não tem método; melhor ainda, a História da 

qual muito se tem falado nesses dois últimos séculos, não existe” (Veyne, 2008, p. 12). 

Para Veyne, a construção do conhecimento histórico processa-se a partir do estudo dos 

documentos, mas ele adverte que os eventos não são assimilados na sua totalidade, mas 

parcialmente, por meio dos fatos pesquisados, registros, que são todos fragmentados. Ele 

compreende a história como filha da memória, o testemunho de que algo realmente aconteceu: 

“Como o romance, a história seleciona, simplifica, organiza, faz com que um século caiba numa 

página, e essa síntese da narrativa é tão espontânea quanto a da nossa memória, quando 

evocamos os dez últimos anos que vivemos” (Veyne, 2008, p. 18). 

Veyne afirma que a narrativa histórica se difere da literária porque busca construir a 

verdade e esse fato distingue a história das outras disciplinas. “Mas o historiador, esse, não é 
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nem um colecionador, nem um esteta; a beleza não lhe interessa, a raridade, tampouco. Só a 

verdade” (Veyne, 2008, p. 23). 

A história é, em essência, conhecimento por meio de documentos. Desse 

modo, a narração histórica situa-se para além de todos os documentos, já que 

nenhum deles pode ser o próprio evento; ela não é um documentário em 

fotomontagem e não mostra o passado ao vivo "como se você estivesse lá"; 

retomando a útil distinção de G. Genette, ela é diegesise não mimesis 8 

(VEYNE, 2008, p. 18-19). 

Fica evidente que Veyne (2008) concebe a história como algo amplo e complexo e, 

dentro dessa perspectiva, faz-se necessário a construção de um conhecimento que contemple 

toda essa complexidade, a construção de um conhecimento fragmentado arruinaria a definição 

da própria narrativa, “pois, se o mundo, tal qual nossos olhos o veem, tivesse o rigor das 

equações, essa visão seria a própria ciência”. (Veyne, 2008, p. 189). 

Para que a história pudesse ser elevada ao nível de uma ciência, seria preciso 

que a ciência fosse a mesma coisa que o mundo real e, ainda mais, científica 

e sob uma versão de uma certa maneira modernizada, que não fosse ruptura 

com o imediato e que bastasse arranhar um pouco o real para encontrar a lei 

subjacente. [...]Ora, os fatos que obedecem a um modelo não serão nunca os 

que interessam ao historiador, e aí está a dificuldade da questão. (VEYNE, 

2008, p. 188-189). 

Hayden White é outro autor que não considera a possibilidade de uma história 

científica, mas, diferente de Veyne, que descreve a história como um romance que retrata a 

realidade, White (1992) afirma que a história se aproxima mais da literatura do que da ciência. 

Necessariamente a história estaria em uma área intermediária. Sendo assim, a história admite 

uma flexibilidade na sua construção, podendo abrir mão dos rigores de uma ciência, isso 

permite ao historiador narrar os fatos históricos numa linguagem literária, ou seja, os fatos não 

necessariamente seriam narrados como realmente aconteceram, mas de forma interpretativa. 

Em seu livro Metahistória, White explica que: “Nessa teoria trato o trabalho histórico 

como o que ele manifestamente é: uma estrutura verbal na forma de um discurso narrativo em 

prosa”. (White, 1992, p.11). 

De acordo com White, para definir o seu estilo, o historiador tem que selecionar, dentre 

as diversas formas de utilização e domínio da linguagem, qual se adequa a sua produção textual: 

                                                 
8 A distinção genettiana evita a antiga distinção proposta pela retórica entre diegesis e mimesis, tal como 

formulada na República de Platão. Diegesis se refere ao relato contado por um poeta, como na épica, 

enquanto mimesis é a apresentação direta de personagens e ação como no drama teatral, quando não há 

mediação de um poeta. PREGER, G. Especulações sobre a autopoiese da narrativa literária. Disponível em: 

https://revista.ibict.br/fiinf/article/view/4651 
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Nesse nível, acredito, o historiador realiza um ato essencialmente poético, em 

que prefigura o campo histórico e o constitui como um domínio no qual é 

possível aplicar as teorias específica que utilizará para explicar “o que estava 

realmente acontecendo” nele. (WHITE, 1992, p.11) 

White busca encontra o estilo historiográfico de historiadores e filósofos da história, 

prestigiados, como forma de demonstrar que o pensador da história escolhe as estratégias 

conceituais com as quais irá trabalhar, para explicar ou representar seus dados, o que ele chama 

de ato poético. “Procurei explicar esse estilo em meus estudos sobre Michelet, Ranke, 

Tocqueville e Burckhardt entre os historiadores, e sobre Hegel, Marx, Nietzsche e Croce entre 

os filósofos da história do século XIX”. (White, 1992, p.12). 

De acordo com White (1992), na estruturação do texto a linguagem estabelece as suas 

representações. As formas como são estruturadas, a disposição dos argumentos e as figuras de 

linguagem utilizadas, trazem como resultado um trabalho didático e muito relevante para a 

construção do discurso histórico. 

Esse debate argumentativo que busca, ora situar a História como uma categoria da 

ciência, ora retirá-la, adentra as últimas décadas do século XX e ganha força a partir de novas 

perspectivas do conhecimento, advindas da modernidade e pós-modernidade. 

Nesta pesquisa, de maneira ostensiva, a História é reconhecida e será tratada como 

ciência. Esse ponto de vista é algo em que acreditamos, defendemos e sobretudo propagamos, 

durante o desenvolvimento do trabalho em sala de aula. Inclusive defendemos ser de suma 

importância, reafirmar sempre essa premissa, pois é ela que dá significado para tudo que 

ensinamos para os nossos alunos. 

 

3.2 O ENSINO DE HISTÓRIA NO BRASIL 

 

A História enquanto disciplina, no Brasil, tem início com a constituição do Império no 

século XIX. A sua configuração foi fortemente influenciada pelo modelo europeu. De acordo 

com Elza Nadai: 

a história inicialmente estudada no país foi a História da Europa Ocidental, 

apresentada como verdadeira História da Civilização. A História pátria surgiu 

como seu apêndice, sem um corpo autônomo e ocupando papel extremamente 

secundário. Relegada aos anos finais dos ginásios, com um número ínfimo de 

aulas, sem estrutura própria, consistia em um repositório de biografias de 

homens ilustres, de datas e de batalhas. (1993, p. 146).   
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Essa tendência do ensino de História marcou os rumos da disciplina. A primeira 

tentativa de constituição de uma história nacional se estabeleceu a partir do nascimento do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro.  

O processo de implantação da Primeira República, no final do século XIX e início do 

século XX, fez com que o ideal positivista de “Ordem e Progresso” ganhasse força no Brasil. 

Buscava-se a todo custo superar o regime monárquico, até então adotado no país. (Bittencourt, 

1993). Percebe-se nesse momento a disseminação de determinados valores e concepções – 

unidade nacional, centralização, obediência à lei, industrialização, instrução pública, 

democracia – que, na visão eurocêntrica, definem uma civilização e “fornecem uma espécie de 

código do direito dos Estados Nações entrarem na História” (Fonseca, S. 1995, p.50).  

No final do século XIX, buscava-se modernizar o país, e via-se a educação como um 

meio para isso estendendo esse direito a uma parte considerável excluída do acesso à educação. 

Para Thais Fonseca no século XIX “a educação escolar aparecia como uma possibilidade, na 

medida em que, abrindo-se para as camadas mais baixas, a instrução elementar poderia atuar 

no sentido da conformação social e cultural” (2004, p.45) 9.   

A educação pensada para esse período apontava para a necessidade de homogeneização 

na forma de organizar o que deveria ser difundido. A formação de uma identidade nacional era 

a grande problemática enfrentada no Brasil, para que o país pudesse ser visto como uma nação. 

Como enfatiza Kátia Abud, “a nacionalidade era a grande questão posta à sociedade brasileira” 

(1997, p.30). Nesse contexto, Sílvio Romero, Nina Rodrigues e Euclides da Cunha terão suas 

obras marcadas pela tradição desse pensamento “que procura insistentemente definir o 

fundamento do ser nacional como base do Estado brasileiro” (Ortiz, 1985, p.130). Esses 

intelectuais buscaram, a partir da compreensão das crises e dos problemas sociais, organizar 

uma identidade conveniente ao novo Estado Nacional.  

De acordo com Thais Fonseca, “produzia-se e ensinava-se, a julgar pelos programas e 

pelos textos dos livros didáticos, uma história eminentemente política, nacionalista e que 

exaltava a colonização portuguesa, a ação missionária da Igreja Católica e a monarquia” (2004, 

p.47). 

Outra característica que emerge nesse momento é a necessidade crescente da criação de 

personagens que pudessem enquadrar o modelo ideal de cidadão. Esses que deveriam ter seus 

atos heroicos exaltados, para servir de exemplo a ser seguido, eram quase sempre homens com 

                                                 
9 É importante esclarecer que a educação pública demorou a se tornar acessível e universalizada. 
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traços europeus e de linhagem aristocrática. Esses personagens, na sua maioria, promoveram 

ações que definiram determinado momento histórico com sua coragem e seu amor à pátria: 

Assim, ao lado de heróis mitológicos, começou a surgir o “herói da pátria”, 

preocupando-se os educadores em compor biografias que pudessem abarcar 

uma História da unidade do território, de um passado comum marcado pela 

divisão dos três grandes períodos históricos da nação: conquistas territoriais, 

independência nacional e formação do estado nacional. (BITENCOURT, 

1993, p. 219). 

No início do século XX houve uma mudança na concepção do programa de formação 

do povo/nação e, consequentemente, do currículo da disciplina História (Bitencourt, 1997). 

Essa mudança foi ocasionada pelos reflexos da Primeira Guerra Mundial (1914-1918).  

A preocupação principal desse momento é com o alto índice de analfabetismo e com a 

percepção de que grande parte da população estava impedida de votar por ser analfabeta. Dessa 

forma, a alfabetização passou a ser utilizada como instrumento político para afrontar a política 

das oligarquias, e essa mobilização se faz, sobretudo, através da atuação da sociedade civil. 

Nos anos 1920, com o fim da Primeira Guerra Mundial, os Estados Unidos da América 

(EUA) se tornam o novo modelo a ser seguido pelo Brasil no cenário mundial, devido ao 

estreitamento comercial e financeiro, antes mantido com a Inglaterra. Chegam ao Brasil os 

ideais pedagógicos do Movimento da Escola Nova, sobretudo na versão norte-americana 

iniciada pelos educadores John Dewey e William Kilpatrick, ganhando adeptos nas gerações 

de intelectuais jovens que se preocupavam com os problemas educacionais.  

O Movimento Escolanovista defendia temas amplos como: escola pública, universal e 

gratuita; igualdade básica de oportunidade para que pudessem florescer as diferenças baseadas 

nas qualidades pessoais; setor público (ensino leigo) com função de formar o cidadão livre, 

consciente e incorporado ao grande Estado Nacional; princípios pedagógicos distantes do 

autoritarismo, com processos criativos e menos rígidos; conteúdos relacionados à vida 

comunitária, pública e não burocrática (Saviani, 2008).10 

A partir da década de 1930, a educação passa novamente por mudanças expressivas. O 

Brasil enfrentava uma crise no modelo agroexportador, que começava a ceder lugar para o 

modelo nacional-desenvolvimentista com base na industrialização. Isso irá exigir um maior 

nível de escolarização, especialmente para a população urbana. Nesse cenário surgem diversos 

grupos organizados em prol da educação. São grupos que participam do debate político e 

                                                 
10 Entre 1932 a 1969 a chamada Escola Nova predomina enquanto pensamento pedagógico oficial. Com base 

em pressupostos liberais e pragmáticos, a pedagogia nova, representada principalmente por Anísio Teixeira, 

Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, centralizava a prática pedagógica no aluno, opunha-se ao método 

pedagógico tradicional (Saviani, 2008). 
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educacional, com pensamentos diferentes e que, por esse motivo, muitas vezes entram em 

conflito: liberais, católicos, governistas, integralistas e aliancistas. 

Segundo Saviani (2008, p.270), ao olhar de Vargas11, Campos12 e Capanema13, “os 

princípios da educação cristã, assim como os princípios pedagógicos renovadores não tinham 

valor em si, mas eram vistos como instrumentos de ação política”. Portando, eles não 

consideravam incompatível uma visão educacional centrada na preservação da ordem social e 

a proposta de uma renovação pedagógica. De forma que um “equilíbrio tenso” entre as ideias 

pedagógicas de renovadores e de católicos permanecerá por todo o período do Estado Novo. 

Nesse panorama, “a História era tida como a disciplina que, por excelência, formava os 

estudantes para o exercício da cidadania e seus programas incorporavam essa concepção” 

(Abud, 1992/93, p.165).  

Nesse período, destacam-se nomes importantes como: Anísio Teixeira, Fernando de 

Azevedo, Lourenço Filho, Carneiro Leão, Paschoal Lemme, Roldão de Barros, entre outros, 

todos eles intelectuais e educadores que se dedicaram de maneira especial para a questão da 

educação, trabalhando no sentido de recuperar o atraso brasileiro, empreendendo debates e 

planos de reforma. Pertencentes ao grupo dos liberais, esses intelectuais elaboram o “Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova”, um documento que apresenta um plano de reconstrução 

educacional, dirigido ao governo e à nação. De acordo com Saviani (2008, p.251), “um 

documento doutrinário”, por estar filiado à Escola Nova, e “um documento de política 

educacional”, por defender a escola pública, laica e gratuita. 

Essa discussão escolanovista tem grande importância no ensino de história, pois abriu 

espaço para outras perspectivas metodológicas como a investigação, a crítica e o raciocínio 

lógico. Essa nova postura veio, em certa medida, superar o ensino voltado apenas para os livros 

e a memorização. Também, ampliou o olhar do professor na busca por recursos mais 

apropriados para atingir os objetivos da disciplina. 

                                                 
11 Getúlio Vargas (1882-1954) foi presidente do Brasil durante 19 anos. Foi o primeiro ditador do país, e mais 

tarde presidente eleito pelo voto popular. Permaneceu no poder entre os anos de 1930 a 1945 e de 1951 a 1954, 

ano em que se suicidou. Disponível em: https://www.ebiografia.com/getulio_vargas/ Acesso em 30 de mar. de 

2024.  

12 Francisco Luís da Silva Campos foi, inicialmente, o Ministro da Educação e Saúde e, posteriormente, o 

Ministro da Justiça do Estado Novo. Sua principal missão de ideólogo da direita brasileira foi a elaboração da 

Constituição de 1937, imposta à nação pelo golpe de Estado que inaugurou a ditadura varguista. Disponível em: 

https://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/francisco-luis-da-silva-campos-2 Acesso em 30 de mar. 

de 2024. 

13 Gustavo Capanema Filho foi o Ministro da Educação e Saúde, durante o governo de Getúlio Vargas, entre 

1934 e 1945. Capanema demonstrava afinidade em relação ao governo e era considerado um ministro 

esclarecido, avançado para seu tempo. Disponível em: 

https://educacaopublica.cecierj.edu.br/artigos/6/43/gustavo-capanema Acesso em 30 de mar. de 2024. 
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Na década de 1950 e início de 1960, o Brasil inicia uma campanha nacionalista 

desenvolvimentista, com o segundo governo de Getúlio Vargas e, posteriormente, de Juscelino 

Kubitschek. Uma das contribuições teóricas desse período advém do Instituto Superior de 

Estudos Brasileiros (Iseb) que é constituído em 1955 e atua até 1964, quando é extinto pelo 

Regime Militar. Segundo Saviani (2008, p.312), o Iseb foi considerado “a inteligência a serviço 

do desenvolvimento”, pois estava encarregado de pensar a cultura brasileira própria, fora do 

domínio estrangeiro, desfazendo a tradição colonial de transferência cultural. Para isso, 

acreditava-se que seria necessário relacionar cultura e economia, pois, dessa forma, seria 

possível perceber o país e seus problemas, esse pensamento corroborava a política nacional-

desenvolvimentista da época. 

Em relação ao ensino de História praticado no período, Nadai (1992/1993, p.155) 

ressalta que “apesar da superação de simples memória ou registro objetivo e imparcial, o 

conteúdo ainda era direcionado para um discurso explicador, unívoco, generalista, totalizador 

e europocentrista”. 

Após o Golpe Militar e a repressão, os educadores e intelectuais que colaboraram com 

suas ideias em favor da sociedade e, em particular, da educação, foram perseguidos, presos, 

exilados, demitidos, assassinados e outros se recolheram.  

O ano de 1970 é marcado principalmente pela extinção da disciplina História no Brasil, 

quando foi substituída juntamente com a disciplina Geografia, por uma nova disciplina escolar, 

Estudos Sociais. Segundo Martins (2002, p.26) essa ação “Procura retirar das associações de 

disciplinas, das pesquisas científicas e das universidades que as produziam, a capacidade de 

promover sua divulgação e de buscar a legitimidade”.  

Essa mudança verificada no currículo escolar fez parte da reforma de 1971 ocorrida 

durante o governo Médici e foi motivo de diversas discussões e manifestações por parte dos 

professores ao longo desse período. A adoção de Estudos Sociais em substituição a Geografia 

e História, no curso de 1º grau, impossibilitou aos professores licenciados nessas disciplinas, 

de atuarem nas séries iniciais. Também a criação do curso de licenciatura em Estudos Sociais, 

aligeirou a formação, comprometendo a qualidade do ensino. Para Selva Fonseca, 

As forças políticas detentoras do poder, ao tentarem destruir o ensino de 

História como possibilidade de reflexão, substituindo-o por conceitos de 

moral e civismo, tiveram como preocupação transmitir valores morais e 

políticos úteis à consolidação do projeto autoritário desenvolvimentista (1995, 

p.43). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Juscelino_Kubitschek
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Uma das graves consequências verificadas incide do processo da “fragmentação do 

saber” que torna o aluno um ser que não possui a capacidade de questionar e fazer simples 

ligações de acontecimentos históricos, ou seja, o aluno não adquire a habilidade de estabelecer 

relação entre as informações recebidas, assim, não reflete criticamente sobre as experiências 

históricas. Outra consequência refere-se à maneira de se estudar o homem e as suas relações 

sociais e políticas, que são tratadas de forma naturalizada. De acordo com Selva Fonseca: 

Há uma naturalização tanto das relações sociais que são tratadas como 

relações humanas, quanto dos problemas sociais e das transformações que são 

mostradas como independentes da ação e vontade humana. O conceito de 

comunidade é fartamente usado com uma dupla função: negar a existência da 

divisão social, da luta de classes e, mais que isso, ocultar as relações de poder 

e dominação existentes no social (1995, p.67).  

Em fins da década de 1970, professores mal remunerados e acusados pela baixa 

qualidade de ensino, reivindicam a participação na elaboração do currículo oficial. Apontam 

para uma possível descontextualização das proposições governamentais, em relação à realidade 

em que trabalhavam.  

Circe Bittencourt (1997, p. 13) informa, sobre esse conflito, que “os professores não 

estavam mais dispostos a receber ‘pacotes’ do poder educacional e desejavam participar da 

elaboração de currículos”, compatíveis com a realidade vivenciada. É importante lembrar, que 

nesse período o país vivia sobre um contexto político de fins da ditadura militar e 

redemocratização.  

As décadas de 1980 e 1990 são marcadas pela abertura política14. No que se refere a 

educação, merece destaque o fim da disciplina Estudos Sociais e os movimentos 

reivindicatórios de professores e pesquisadores, ocasionando um amplo debate acerca das 

práticas pedagógicas, e em particular para o ensino de História. 

Ao longo desse processo, houve alterações como a extinção das disciplinas Estudos 

Sociais, Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política do Brasil, Educação para o 

Trabalho, entre outras. Mas, apenas em 1983 as disciplinas História e Geografia retornam ao 

currículo das 5ª e 6ª séries, tornando-se autônomas em todo o primeiro grau (Martins, 2002). 

Como explica Aguiar (2006, p. 38): 

No Brasil, os anos de 1980 foram marcados por intensas discussões no campo 

político e educacional. Particularmente para o ensino de História, foi uma 

década em que as lutas sociais, a mudança de mentalidades e uma maior 

                                                 
14 Essa expressão é usada para indicar a passagem do Regime Militar de 1964 para uma ordem democrática, 

ocorrida no Brasil entre a segunda metade da década de 70 e o ano de 1985. 
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participação popular obrigaram a rever as finalidades e as práticas em sala de 

aula.  

Também é nessa ocasião que cresce o interesse da indústria editorial pela produção de 

livros didáticos, e estes se tornam cada vez mais influentes na definição do ensino, sendo 

vendidos em grande quantidade para as escolas.  A imprensa também se faz presente e passa a 

ser grande formadora da opinião pública ditando o que deve ou não ser ensinado (Fonseca, 

1995). 

O contexto político brasileiro, na década de 1980, propicia um ambiente carregado de 

desejo de transformação. É um momento de reabertura política, pós-ditadura, anistia política e 

eleições diretas para governadores dos Estados. Construía-se um ambiente de liberdade e de 

movimentação teórica em torno de muitos impasses no campo educacional. Os educadores se 

organizaram ora visando a “preocupação com o significado social e político da educação”, ora 

visando a “preocupação com o aspecto econômico-corporativo, portanto, de caráter 

reivindicatório” (Saviani, 2008, p. 404).   

A teoria marxista, até então abafada, ganha impulso principalmente na área da 

pedagogia, que se torna uma possível saída para os empecilhos da teoria educacional. Dermeval 

Saviani será um dos principais colaboradores, produzindo um conjunto de escritos – com 

características progressistas inexistentes nessa década –, que irá propiciar uma série de 

pesquisas, advindas de outros educadores.  

Muitos debates tomaram o palco nessa década, no entanto é na década de 90 que se 

verificará de forma mais concreta as propostas aí surgidas, se até então a Lei 5.692/71 estava 

em vigor, é na década de 90 que se oficializa uma nova proposta, a Lei 9.394/96. 

A década de 1990 apresentou mudanças expressivas, como uma maior valorização da 

cultura, um sentimento de reconhecimento do patrimônio nacional e uma consideração da 

pluralidade racial. Essas mudanças exigem novas diretrizes para a educação brasileira.  

Escolhida como “década da educação” pela United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization (Unesco), os anos 90 representaram um momento de grandes articulações 

internacionais e muitas mudanças nacionais no sentido de adequar a educação aos interesses 

internacionais do Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional (FMI). Alguns autores 

classificam como década da consolidação do empreendedorismo na educação. É também o 

momento das reformas educacionais efetivadas por meio da implantação da nova Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) (9394/96) e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs)15. 

                                                 
15 Sabe-se, no entanto, que as mudanças nacionais não implicaram imediatamente em mudanças locais.  
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Bittencourt (1997), analisando as propostas curriculares que foram articuladas 

juntamente com as mudanças políticas, sociais e culturais vivenciadas no Brasil neste momento, 

constata a superação do modelo tecnicista dos anos 1970 e uma tendência em delimitar a área 

do conhecimento específica da disciplina.  

Também, segundo a autora, 

o saber escolar proposto pretende evitar a caracterização como ‘pacote’ e 

aparece como fruto de discussões e se define como resultante de um consenso 

parcial dos três setores considerados básicos em sua elaboração: poder 

educacional, academia e professores (BITTENCOURT, 1997, p.15). 

A inovação verificada nas propostas curriculares, está na ênfase dada ao papel da 

História ensinada, para a compreensão do “sentir-se sujeito histórico” e em sua contribuição 

para “formação de um cidadão crítico”.  

No livro, Ensinar História no século XXI: em busca do tempo entendido, Silva e Fonseca 

(2007), concebendo o espaço-tempo, localizam a sociedade brasileira desse século, na 

conjuntura da globalização do capital e nas contradições, diversidades e multiplicidade. 

Destacam o reconhecimento da luta das minorias, como um desafio para uma proposta 

curricular que compreenda o multiculturalismo e, principalmente, constitui uma avaliação a 

respeito das dificuldades que o professor experimenta ao educar e/ou ensinar. 

O ensino da disciplina História, a partir do século XXI, vai ser marcado por grandes 

transformações tecnológicas, pelas facilidades de acesso à informação e, sobretudo, por 

incertezas. Esse cenário será melhor compreendido no próximo tópico. 

 

3.3 ENSINO DE HISTÓRIA EM TEMPOS DE PÓS-VERDADE 

 

Com a passagem da mecânica para a eletrônica os computadores conquistaram o gosto 

de quase todos aqueles que podem ter acesso a ele. Um fato proporcional à velocidade da 

“sociedade da informática” se reflete no grande número de fontes e bibliografias que abordam 

assuntos, de maneira geral, e expõem as possibilidades de uso das novas tecnologias para a 

pesquisa e para o ensino de história. Também é amplo o acesso a uma gama de fontes de 

pesquisa e, paralelamente, é enorme a quantidade de “lixo” a que temos acesso. Nesse sentido, 

Lombardi (2000, p. 124) aponta que “quantidade não é sinônimo de qualidade”. O autor informa 

que a explicação teórica da atual revolução científica e tecnológica compõe o conjunto de 

mudanças sócio estruturais que afetam as relações dos homens entre si e com a natureza, 

processo que Hobsbawm incluiu na chamada “era do desmoronamento”, fase marcada pela 
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brutalidade e pela incerteza. A nossa pesquisa preocupa-se com o fato de tais mudanças 

afetarem também a concepção de “História”. 

Quando nos preocupamos com o papel das aulas de história na formação intelectual dos 

indivíduos, incluímos no rol das nossas inquietações a marcha constante de incorporação de 

novos objetos e novas perspectivas nos currículos e nos livros didáticos de história, os novos 

formatos e linguagens dos materiais pedagógicos e as táticas de difusão do conhecimento 

histórico. Essa preocupação é registrada por (Noronha, 2006) quando ele se refere à ampliação 

das abordagens históricas ditas oficiais e micro, em detrimento da História enquanto práxis 

revolucionaria.  

De acordo com Noronha “a complexidade das relações humanas é o problema essencial 

da pesquisa histórica, uma vez que a natureza humana é ao mesmo tempo social e histórica.” 

(Noronha, 2006, p. 18). O objeto do conhecimento histórico é formado das evidências da 

existência real, que são compreendidas a partir de métodos históricos. A realidade se apresenta 

de forma aparente, mas suas determinações históricas não são dadas de forma imediata, tendo 

que ser desveladas por meio de uma investigação científica, que permita construir o 

conhecimento dos elementos que determinam a realidade. (Noronha, 2006). 

Cientes dessa assertiva, devemos nos atentar para o debate que permeia a veracidade e 

o status do saber historiográfico. A verdade, antes acatada como guardiã da coesão das 

atividades científica, jurídica, política, entre outras, foi tornada “plural” e relativa. O crescente 

descrédito e a ignorância diante das instituições do Estado Democrático de Direito delineiam 

“verdades” que são fundamentadas em convicção e escolhas aleatórias, apartadas de quaisquer 

prova ou comprovação. 

Estaríamos experimentando na prática o espanto de George Orwell, que proclamou 

como sendo peculiar à nossa época “o abandono da ideia de que a história pode ser escrita com 

veridicidade”? (Orwell, 1988). O autor se referia às disputas entre as versões dos vencedores e 

dos vencidos na guerra civil espanhola, e nós estamos diante do fenômeno da pós-verdade, uma 

distorção deliberada da realidade a partir do emocional, usado para desencadear nas pessoas 

sentimentos intensos, capazes de mudar seus pensamentos, ao tempo em que os fatos reais são 

camuflados. 

O artigo, Ensinar história em tempos de pós-verdade: o que está em jogo?, que abre 

o dossiê, A escrita da história em disputa: os desafios do tempo presente para a prática da 

pesquisa e do ensino em História, reflete sobre os efeitos dos usos políticos dessa pós-verdade 

nas salas de aula e nas redes sociais (Lima; Andrade, 2021). Um debate urgente para a nossa 

sociedade é sobre como a pós-verdade “reposicionou a ciência, a docência, a universidade, a 
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história, a escola” na construção e apresentação do conhecimento histórico, e como esse 

comportamento está promovendo a “perda do protagonismo” desses sujeitos no processo de 

abordagem, de escrita e de socialização da História. 

Pesquisadores (as) discutem “os possíveis efeitos pedagógicos de um negacionismo16 

do conhecimento histórico na forma como crianças, adolescentes, adultos e idosos aprendem”. 

(Lima; Andrade, 2021, p. 8). Essa problematização emerge num cenário em que testemunhamos 

o “declínio da ciência na sociedade atual e o impacto desse processo no nosso campo 

científico/laboral”. (Lima; Andrade, 2021, p. 1). 

Ao propor “uma incredulidade em relação às metanarrativas”, em 1979, Jean-François 

Lyotard lançou a teoria inicial da pós-verdade. O campo do “saber”, tomado por um 

“igualitarismo distorcido”, viu o relativismo se sobrepor à noção de verdade e as narrativas 

concorrentes foram varridas. Enfim, as visões totalizantes da história se perderam com o 

advento da pós-modernidade. (Lyotard, 2015). 

Contudo, o rompimento com as metanarrativas também abriu espaço para as 

micronarrativas, ou seja, para acontecimentos até então suprimidos, mantidos às margens dos 

livros ou das pesquisas históricas. A partir das décadas de 1960/70, o estatuto do saber foi 

“posto em xeque” devido às múltiplas perspectivas de leitura dos fenômenos históricos. 

Para Lyotard, as metanarrativas, a exemplo da iluminista e da marxista, entraram 

enfraquecidas na sociedade pós-industrial, graças às suas próprias limitações frente aos 

inúmeros fragmentos de histórias variadas, quando não contraditórias, sobre um assunto que 

antes era explicado por um saber globalizante e um modelo único de discurso (Lyotard, 2015). 

Todavia, o problema da justificação do saber na sociedade contemporânea permanece e 

se acentua, posto que não exista mais um acordo que seja admitido por todos, sobre o que é a 

verdade. Lyotard define "saber" como o corpus de conhecimentos que torna alguém autorizado 

a proferir juízos de valores como certo ou errado, bom ou mal. Atualmente, assistimos 

perplexos ao corpo de cientistas, juízes, professores, filósofos, artistas, pesquisadores sendo 

desautorizados por leigos, que se aventuram em suas áreas de estudo e atuação. 

As evidências perderam a capacidade de persuasão para as “realidades paralelas”, que 

desorientam a cognição da população com um descarrilamento de mentiras, teorias 

                                                 
16 O termo negacionismo, para se referir a grupos e indivíduos que negavam a existência das câmaras de gás e 

o extermínio em massa dos judeus durante o regime nazista, foi popularizado pelo historiador francês Henry 

Rousso (1987, p. 166). A palavra passou a ser usada em sentido contrário ao empregado pelos próprios 

negacionistas, que se viam como fundadores de uma “escola revisionista” (a denominação é do negacionista 

Robert Faurisson) e pretendiam conferir credibilidade intelectual e científica ao que não passava de falsificação e 

de distorção de evidências. (Valim; Avelar; Bevernage, 2021, p.14). 
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conspiratórias, deturpações e anacronismos. A obra Novos combates pela História: desafios – 

ensino, organizada por Jaime Pinsky e Carla Pinsky, se aproxima dessas “realidades paralelas”, 

que contrafazem o ofício do historiador e do professor de História, na atualidade, e adverte para 

a necessária atuação e vigilância constante dos profissionais da área. Em oito capítulos, 

historiadores discutem os temas – Qualificação, Ensino, Negacionismo, Anacronismo, Fake 

News, Internet, Minorias e Ásia – e apontam para a emergência de repensarmos as práticas 

pedagógicas, assim como, as habilidades e conhecimentos que pretendemos que os nossos 

alunos adquiram na vida escolar. 

[...] é preciso que os pares sejam capazes de reproduzir as etapas 

metodológicas de nossas pesquisas a fim de validá-las ou refutá-las. Portanto, 

devemos ser claros e explícitos quanto aos nossos métodos, fontes e conceitos. 

O processo continuado de debates e críticas é o melhor garantidor da verdade 

do conhecimento histórico (e de qualquer outro conhecimento científico). Por 

isso é tão importante distinguirmos conhecimento de opinião [...]. (PINSKY; 

PINSKY, 2021, p. 44-45). 

O dilema que apontamos nesse debate sobre a escrita da história não se limita ao formato 

ou abrangência da narrativa, antes, se preocupa com o método que fundamenta a sua escrita, ou 

seja, o conjunto de procedimentos que garantem a veracidade, a cientificidade e a possibilidade 

de verificação de evidências. Já não se trata de optar por um discurso; mas sim, de não permitir 

que a verdade seja uma escolha por “um lado” político, ideológico ou partidário. Para Noronha 

(2006, p. 33), “o conhecimento dos fenômenos históricos deve ocorrer através do trabalho 

atento sobre os vestígios, sobre os testemunhos históricos, onde as fontes documentais têm um 

papel decisivo no avanço da construção do conhecimento histórico”. Sempre devemos lembrar 

a importância de demonstrar com clareza o princípio básico do conhecimento científico.  

 

3.4 A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO HISTÓRICO – UM CONTEÚDO ESCOLAR 

 

A História é escrita pelo historiador a partir daquilo que é pesquisado, e sua matéria-

prima são sempre os documentos. Fazer a leitura crítica desse material, lançando perguntas 

pertinentes, é a primeira tarefa na produção do conhecimento em história. Com base nos 

documentos conseguidos nas pesquisas, é preciso provar aquilo que se afirma.  

Para seguir o trabalho de produção do conhecimento histórico, o historiador escolhe o 

seu objeto de pesquisa. Essa escolha é livre, pois o historiador tem o livre-arbítrio de aprofundar 

aquilo que verdadeiramente lhe desperta interesse, e isso já demonstra um direcionamento para 

a pesquisa. 



40 

 

 

No sentido epistemológico, as coisas e os objetos da realidade não existem, 

cientificamente falando, em sua forma pura, disso resulta a distinção entre 

essência e aparência. “Como construir um conhecimento da realidade é a 

questão essencial que deve sustentar a investigação”. (NORONHA, 2006, p. 

15). 

A tarefa de produção do conhecimento é uma construção que se consolida à medida que 

novas fontes de pesquisa, ou seja, novos resquícios são encontrados para realmente comprovar 

aquilo que se deseja demonstrar. “O conhecimento dos fenômenos históricos deve ocorrer 

através do trabalho atento sobre os vestígios, sobre os testemunhos históricos, onde as fontes 

documentais têm um papel decisivo no avanço da construção do conhecimento histórico”. 

(Noronha, 2006, p. 33). 

Existe uma relação que se estabelece entre o pesquisador e seu objeto de pesquisa, 

portanto, aquilo que o historiador produz carrega marcas da sua subjetividade. O historiador 

não é um sujeito imparcial como acreditavam teóricos do século XIX. 

Além do objeto, o historiador precisa escolher uma teoria e uma metodologia, essa 

escolha vai delimitar a construção da sua pesquisa. Os instrumentos e as técnicas de 

investigação decorrem da atitude metodológica, epistemológica e histórica que define as 

categorias de análises. Os dados existem em relação a um complexo de determinações históricas 

estruturais e a elas estão sempre articulados. 

O homem enquanto sujeito produto e produtor das relações históricas concretas, constrói 

o conhecimento a partir da sua experiência – isto é a historicidade. Como ser histórico, o homem 

sofre novos desafios e adquire novas possibilidades, graças a sua consciência.  

A categoria temporalidade permite compreender a história como produção do conjunto 

dos homens de seu tempo determinado. Marx revolucionou o conhecimento científico do 

tempo, rejeitando a concepção de tempo abstrato, linear e dissociado dos acontecimentos 

concretos, destacando seu caráter político, cultural e econômico. Segundo ele, existe uma 

multiplicidade de tempos contemporâneos uns dos outros. (Leher, 2001). 

Ao abordarmos nesta pesquisa, o ensino de História no Ensino Médio, estamos 

considerando sua relevância para a formação de uma consciência crítica no jovem e para a 

descoberta de si como agente de transformação social.  

O conhecimento histórico é descrito como fundamental para a conscientização 

e a percepção do sujeito, para que, com base nessa concepção, a História venha 

a ser um instrumento de apreensão das experiências humanas e, dessa forma, 

contribua para a valorização da diversidade, de modo que os preconceitos, a 

intolerância e as discriminações não estejam presentes nos segmentos da 

sociedade. (STIVANELLO, 2020, p. 48). 
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Conhecendo a proposta aqui suscitada, é compreensiva a escolha pelo conteúdo escolar 

“Construção do Conhecimento Histórico”, para desenvolver as sequências didáticas sugeridas. 

O uso desse conteúdo como metodologia, pode auxiliar o professor de História, no 

desenvolvimento de aulas mais atraentes, e ainda desconstruir uma série de estereótipos, que o 

aluno possa ter sobre o conhecimento histórico, possibilitando a construção da sua consciência 

histórica. É fundamental que o aluno tenha noção do fazer historiográfico, esse entendimento 

pode viabilizar a aprendizagem significativa do conteúdo curricular da disciplina. Contudo 

deve-se ressaltar que: 

Aprender a historiar ou aprender o ofício dos historiadores não significa 

almejar que o estudante se torne um pequeno historiador, até porque as 

finalidades do trabalho do historiador, ao produzir conhecimento histórico, 

são distintas das finalidades do trabalho do professor ao ensinar história. 

(CAIMI, 2008, p.15). 

Dessa forma, vislumbramos o ensino por meio da pesquisa documental, do trabalho de 

campo, dinâmico e envolvente, que conduza o estudante no caminho da construção do 

conhecimento histórico, um tema que pode ser entendido como um importante e significativo 

conteúdo escolar. Em tempos de disputas de narrativas, a relevância da nossa pesquisa está na 

proposição de uma estratégia didático-pedagógica, no campo do ensino de história, capaz de 

promover a discussão sobre a posição do saber na nossa sociedade, e capaz de se contrapor ao 

avanço das fake news, do revisionismo e do negacionismo da ciência. 

Paulo Freire (1981) preconiza o homem como sujeito que constrói a sua história e 

participa da construção da história da sociedade. Para ele, o homem é um sujeito concreto, 

situado no tempo e no espaço, em determinado contexto histórico. Nesse sentido, o homem 

deve se conscientizar da realidade, a partir da reflexão sobre ela, e intervir para modificá-la. 

Segundo Freire (1981), a elaboração do conhecimento se faz a partir da conscientização e a 

educação tem esse objetivo de conscientizar o indivíduo a partir da reflexão crítica, 

comprometida com a ação.  

A possibilidade de o aluno se reconhecer como agente da história, reconhecer os fatos 

sociais presentes no seu cotidiano e problematiza-los, pode ser revigorante para o processo de 

ensino-aprendizagem. “Assim, faz-se necessário que o professor adote uma postura de respeito 

e consideração pelo conhecimento do aluno, o conjunto de representações que ele já construiu 

acerca do mundo em que vive e que traz para a sala de aula” (Matos, 2020, p. 34). 

A abordagem dos fenômenos cotidianos oriundos do meio e dos estudantes é 

um avanço significativo que está no âmago da Pesquisa em Sala de Aula e 

precisa constantemente ser conquistado no ambiente escolar a fim de fazer a 
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ciência e os conhecimentos científicos terem sentido para os estudantes e para 

o próprio professor. (PAULETTI; RICHTER, 2022, p. 15). 

O consenso entre diversos estudiosos, de distintas orientações pedagógicas, é de que a 

sala de aula deve ser tida como um lugar de produção coletiva de conhecimento. Nesse âmbito, 

o educador conduziria a sua aula dialogicamente, interrelacionando-se com o discente de forma 

a conduzi-lo a um objetivo final, que seria a concretização da aprendizagem, a partir de um 

processo de construção do conhecimento.  

Paulo Freire assegura que: 

[...] toda a docência implica pesquisa e toda pesquisa verdadeira implica 

docência. Não há docência verdadeira em cujo processo não se encontre a 

pesquisa como pergunta, como indagação, curiosidade, criatividade, assim 

como não há pesquisa cujo andamento necessariamente não se aprenda porque 

se conhece e não se ensine porque se conhece e não se ensine porque se 

aprende. (FREIRE, 1992, p. 192-193). 

Quando entendemos que a construção do conhecimento se concretiza a partir da 

“relação do sujeito do conhecimento (pesquisador/investigador) com os objetos do mundo que 

pretende aprender” (Knauss, 2001, p. 29), percebemos a necessidade de colocar o método da 

pesquisa no centro do procedimento de aprendizagem desenvolvido pelo professor.  

Freire (1992) destaca a importância de renovar as práticas em sala de aula, apresentando 

novidades ao educando, como forma de despertar a sua atenção e curiosidade, para tanto 

existem diversas estratégias de ensino-aprendizagem. As estratégias de ensino-aprendizagem 

são procedimentos empregados pelos educadores, objetivando ajudar o discente a construir o 

seu conhecimento. Esses procedimentos são eficazes para extrair o melhor aproveitamento do 

aluno, ajudando-o a adquirir e a fixar o conteúdo ministrado. 

Para tanto, é fundamental saber como utilizar essas estratégias de forma assertiva, de 

modo que os objetivos pensados para a aula sejam alcançados, para isso o professor tem que ter 

clareza sobre o que vislumbra ao final do processo. Segundo Bordenave, “para o professor, 

compreender o processo de aprendizagem é tão vital como para o médico entender a fisiologia 

do corpo humano.” (2004, p. 38).  

Para tanto, a atividade do professor não pode ser improvisada, ela exige um 

constante planejamento de suas ações, estabelecendo objetivos claros quanto 

ao homem que deseja formar. Cabe a este agente compreender que o homem 

não é um resultado estanque de seu ambiente, é também um agente ativo no 

processo de criação deste meio. Neste sentido, compete à escola elevar o aluno 

a um patamar superior de apropriação do conhecimento. Estamos então 

falando de um avanço qualitativo na formação do indivíduo que, segundo 

Saviani, a escola vem perdendo. (SILVA; NIESVALD, 2021, p. 14). 
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O educador, em sua função de mediador do conhecimento, diante das múltiplas 

possibilidades de ferramentas que podem ser utilizadas no desenvolvimento de uma aula, 

precisa lançar mão dessa variedade de recursos e elaborar estratégias que tornem o processo de 

ensino-aprendizagem mais efetivo, prazeroso e significativo. 

Pensar sobre essas questões é basilar para o fortalecimento do conhecimento propagado 

nas escolas e para o reconhecimento da educação como uma ferramenta transformadora na/da 

vida dos indivíduos. “Tudo isso vem acompanhado de uma crescente consciência da capacidade 

do alcance da fala e dos métodos de cada educador e igualmente do seu potencial de 

transformação da realidade a partir dos seus espaços de atuação” (Silva, 2021, p.25).  

A Escola precisa ser um ambiente que, promova a melhoria da vida dos educandos, e a 

concretização de uma sociedade mais justa e igualitária. Pensar no processo de ensino-

aprendizagem dessa maneira, é dar significado para o trabalho dos professores, um trabalho que 

tem importância na socialização do conhecimento, mas que também precisa ter importância 

política, afinal “o homem é um ser social e político”.  

A educação não pode ser pensada e implementada como um fim em si mesmo, 

ou como um processo que se estanca com o cessar da ação pedagógica, mas, 

sim, como uma mediação que se prolonga por meio de seus efeitos ao longo 

da vida do educando, em sua prática e vivência sociais. (COLARES; 

FONSECA; COLARES, 2021, p. 12). 

Uma das possibilidades viável para desenvolver uma prática pedagógica, que dê 

significado ao conteúdo da disciplina História para os alunos, é o uso de fontes históricas em 

sala de aula. Cogitando encaminhar o aluno, a uma apreciação mais elaborada do que representa 

a própria disciplina História, e de como o seu uso pode ser apropriado na orientação dos sujeitos 

no seu convívio em sociedade. Busca-se o aprimoramento, prioritariamente, do ensino 

destinado às camadas populares, essa defesa implica na prioridade de conteúdo. Os discentes 

serão, desse modo, estimulados a realizar “experiências”, ou seja, leituras do mundo. 

 

3.5 ENSINO DE HISTÓRIA POR MEIO DAS FONTES  

 

Há entre educadores a percepção de que o processo de aprendizagem alcança um 

excelente desempenho, quando os discentes têm a oportunidade de manter um contato mais 

próximo com o objeto de seu estudo, quer sejam documentos escritos, imagens, esculturas, 

monumentos etc. Da mesma forma, promover experiências educativas para além dos muros e 

das paredes da sala de aula tem um efeito muito positivo no processo de ensino-aprendizagem. 
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Fazer uso de fontes históricas como recurso didático, faz parte do cotidiano de muitos 

professores da disciplina História, mas nem sempre foi assim. 

O uso de fontes históricas em sala de aula faz parte do debate contemporâneo, isso 

porque, durante muito tempo, a história como disciplina escolar esteve distante da história 

acadêmica. Esteve distante também, da forma como a história se desenvolvia dentro da 

academia, enquanto ciência. Ao longo desse processo, o campo escolar e o campo acadêmico 

desenvolveram suas próprias dinâmicas. (Caimi, 2008). 

Esse distanciamento entre os dois campos remonta ao século XIX, quando foram criados 

no Rio de Janeiro o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), com o propósito de 

produzir a história e o Colégio Pedro II, com o propósito de disseminar a história. 

Esse século também é marcado pelas ideias positivistas, que via no documento a única 

forma de conhecimento verdadeiro, de acordo com Le Goff, durante o século XIX, “com a 

escola positivista, o documento triunfa. [...] A partir de então, todo o historiador que trate de 

historiografia ou do mister de historiador recordará que é indispensável o recurso do 

documento” (Le Goff, 1990, p. 540), nesse cenário o documento foi entendido como uma prova 

histórica ou uma verdade inquestionável do passado. 

A partir do século XX, assistimos a um conjunto de transformações de ordem política, 

econômica e sociocultural. O movimento historiográfico denominado de Escola dos Annales 

(Burke,1997), ao reconfigurar o trabalho do historiador, ampliou o leque de materiais tomados 

como fontes usadas na escrita da História e, consequentemente, nos permitiu considerar 

fotografias, cartas, atas, documentos escolares, correspondências, certidões, inventários, entre 

outros.  

Privilegiando uma abordagem mais globalizante, a história social ampliou 

consideravelmente a noção de documento. De fato, tudo que é vestígio do 

passado, tudo o que serve de testemunho, é considerado como documento ou 

“fonte”, como é mais comum dizer atualmente. (CELLARD, 2008, p. 296). 

Essa conjuntura favoreceu a ampliação das fontes históricas, abrindo-se novas 

possibilidades de estudo no campo acadêmico, ao mesmo tempo: 

No campo do ensino de história, as transformações também são contundentes 

e as proposições não são menos ambiciosas, como verificamos no seguinte 

elenco: a) a compreensão da relatividade do conhecimento histórico, fruto não 

de verdades definitivas, mas do olhar do historiador – sempre seletivo –, do 

método e das fontes; b) ruptura com a ordenação temporal e espacial dos 

conteúdos, fundamentada na noção de múltiplas temporalidades, de Fernand 

Braudel (1978), e na perspectiva francesa da história por eixos temáticos; c) 

consenso em torno da impossibilidade de estudar toda a história da 

humanidade, de todas as épocas e lugares, e da necessidade de fazer recortes 
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de temáticas e problemáticas de estudo nos programas escolares, com base em 

preocupações advindas das práticas sociais e das problemáticas do tempo 

presente; d) compreensão da memória histórica como instrumento de luta, de 

emancipação e de transformação social, na medida em contribui para o 

desenvolvimento de habilidades de pensamento que permitem a 

desnaturalização do passado e o questionamento das tradições herdadas; e) 

incorporação de diversas linguagens de ensino, com especial atenção para o 

cinema, a música, a imagem e documentos históricos impressos em geral; f) 

tentativa de substituição da memorização pela reflexão histórica, favorecendo 

a aprendizagem pela descoberta e pela construção do conhecimento; g) ênfase 

na produção do conhecimento pelo manuseio de fontes históricas, visitações 

a arquivos, museus, sítios arqueológicos, destacando-se o esforço de 

promover a apropriação dos procedimentos da pesquisa histórica, pelos 

estudantes; h) valorização da história local pelo estudo do meio e pela 

memória oral. (CAIMI apud CAIMI, 2008, p. 132). 

Enquanto ao longo da história as fontes históricas mudaram e se ampliaram, também 

mudou a forma como elas são analisadas.   

Se no século XIX muitos historiadores propunham um tipo de fidelidade às 

fontes históricas como sinônimo de repeti-las, atualmente os historiadores têm 

clara percepção de que as fontes históricas devem ser analisadas desde um 

aparato teórico-metodológico. (AQUINO, 2014, p. 05). 

O historiador José D’Assunção Barros explica que os historiadores podem transformar 

qualquer produto da atividade humana em fonte histórica (Barros, 2020).  

na prática de seu ofício os historiadores aprenderam a constituir seus próprios 

arquivos: tudo pode ser grão para o moinho do historiador. De fato, ao longo 

do século XX se ampliaram expressivamente as noções de fontes históricas e 

de seus tratamentos metodológicos. (AQUINO, 2014, p. 5). 

Para o historiador Marc Bloch (2001), tudo o que foi produzido pelo homem, seja 

material ou imaterial, pode informar sobre ele. No trato do tema “construção do conhecimento 

histórico”, Bloch nos conduz para o entendimento do ofício do historiador que, com vistas a 

desvelar aspectos do passado, problematiza os documentos históricos lançando questões, de 

forma a obter o que a fonte é capaz de fornecer. 

Para Paulo Freire, a educação tem a função de desenvolver no indivíduo o caráter 

libertador, ensinar seria, fundamentalmente, educar para a liberdade, a “educação para o 

homem-sujeito” (1981, p. 36). A educação entendida não como regulamento social, mas voltada 

para a liberdade e a autonomia. A teoria do pedagogo Paulo Freire serviu de inspiração para a 

Educação Patrimonial, como prática pedagógica.  

A historiadora Carla Beatriz Meinerz considera, por sua vez, desde uma 

perspectiva da pedagogia construtivista, que a aprendizagem significativa da 

história exige envolvimento do aluno no próprio processo de aprendizagem. 
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No caso da disciplina escolar de história esse envolvimento passaria pelo 

trabalho com fontes históricas. (AQUINO, 2014, p. 8).  

Como orienta a BNCC, 

é necessário, ainda, que a Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

favoreça o protagonismo juvenil investindo para que os estudantes sejam 

capazes de mobilizar diferentes linguagens (textuais, imagéticas, artísticas, 

gestuais, digitais, tecnológicas, gráficas, cartográficas etc.), valorizar os 

trabalhos de campo (entrevistas, observações, consultas a acervos históricos 

etc.), recorrer a diferentes formas de registros e engajar-se em práticas 

cooperativas, para a formulação e resolução de problemas. (BRASIL, 2018, 

p.562). 

Tornar o espaço escolar um lugar de pesquisa, ao levar para a sala de aula diversas fontes 

históricas para que os alunos possam explorá-las, proporcionar aos alunos idas a espaços 

históricos da cidade e visitar os museus, tem evidenciado ser uma oportunidade interessante 

para o alargamento da capacidade crítica e analítica do estudante. É perceptível o efeito que as 

aulas práticas e dinâmicas causam, na forma como os alunos participam das aulas e absorvem 

o conteúdo. 

A BNCC é categórica quando destaca que no processo de ensino aprendizagem, 

espera-se que os jovens elaborem hipóteses e argumentos com base na seleção 

e na sistematização de dados, obtidos em fontes confiáveis e sólidas. A 

elaboração de uma hipótese é um passo importante tanto para a construção do 

diálogo como para a investigação científica, pois coloca em prática a dúvida 

sistemática – entendida como questionamento e auto-questionamento, 

conduta contrária à crença em verdades absolutas. (BRASIL, 2018, p.562). 

Entre as diversas possibilidades os museus são, na sua essência, espaços onde se 

encontram parte da história, lugares onde objetos e resquícios de memória são valorizados e 

categorizados de acordo com critérios pré-definidos. Sendo assim, consideramos os museus 

como um lugar de memória.  A memória pode se tornar uma fonte para se estudar a História, 

cabendo ao historiador situá-la, contextualizá-la, averiguá-la, identificar seu posicionamento, 

discurso, significância e relevância. (Ricoeur, 2007). 

Para Circe Bittencourt, 

O potencial educativo dos museus tem proporcionado práticas educativas 

diversas, visitas monitoradas, oficinas, construções de kits com objetos 

museológicos emprestados às escolas, especialmente para alunos do curso 

noturno com poucas possibilidades de visitas a essas instituições. 

(BITTENCOURT, 2004, p. 356). 

Pierre Nora (1993) explica, por meio da expressão “aceleração da história”, que a 

rapidez contemporânea marca uma tendência da renúncia do passado em favor da ideia do 
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infindável presente. Nesse contexto, agarrar traços e vestígios é uma forma de contrapor esse 

efeito assolador e desintegrador. O autor, ao discutir a diferença entre história e memória, fala 

de “lugares de memória”, para Nora história e memória se contradizem. O que se chama de 

memória é, na verdade a história, fruto da dedicada constituição, duvidosa e imperfeita, do que 

não existe mais. Neste sentido a memória é um acúmulo de coisas, que não se consegue lembrar, 

armazenadas em espaços, como forma de construir memórias. 

Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento de que não há memória 

espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, 

organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas 

operações não são naturais. (NORA, 1993, p.13). 

 Para Nora, “Tudo o que chamamos de clarão de memória é a finalização de seu 

desaparecimento no fogo da história. A necessidade de memória é uma necessidade da história” 

(1993, p. 15). Entendendo que os espaços dos museus podem ser considerados como lugares de 

memória e concordando com a importância da investigação de traços e vestígios do passado, 

esse trabalho propõe aos professores da educação básica essa prática pedagógica. 

A nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que tem como objetivo desenvolver 

o pensamento mais crítico perante a realidade que circunda os educandos, estabelece a relação 

que se pode sustentar entre ensino de história e fontes históricas. Na BNCC, um dos desafios 

que se coloca ao professor (a) é identificar os patrimônios históricos e culturais de sua cidade 

ou região e discutir as razões culturais, sociais e políticas para que assim sejam considerados. 

(Brasil, 2018). 

Se o professor tiver a oportunidade de proporcionar a sua turma uma visita a um museu, 

esse momento pode abrir um leque de possibilidades, para o desenvolvimento de um conteúdo 

significativo para os alunos, “o discurso museográfico permite concretizar mensagens e ideias, 

enfim, comunicar os resultados da produção de um certo conhecimento”. (Almeida e 

Vasconcelos, 2009, p. 107). Ainda, é uma oportunidade de valorizar e reconhecer a história 

local que, por vezes, é negligenciada na prescrição dos conteúdos programáticos, oportunidade 

para problematizar a história de diferentes sujeitos históricos, por vezes silenciados e sem 

acesso a própria história, historicizar a vivência pessoal e coletiva dos alunos e torna-los 

participantes da realidade histórica, despertando-lhes o sentimento de pertencimento. “O 

contato com esses documentos materiais, a partir do suporte comunicativo das exposições, 

permite-nos inserir questões relativas à constituição de uma memória e da preservação de um 

passado”. (Almeida e Vasconcelos, 2009, p. 107). 
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Muitos autores têm concordado sobre a real importância de desenvolver trabalhos com 

fontes históricas nas aulas de História e ponderado sobre as diversas possibilidades do uso do 

método histórico no processo educativo. Para Schmidt,  

o ensino de História requer introduzir o aluno no método histórico, cujos 

elementos principais que deverão estar presentes em todo o processo didático, 

são: aprender a formular hipóteses; aprender a classificar e analisar as fontes 

históricas; aprender a analisar a credibilidade das fontes históricas; aprender 

relações de causalidade e a construir a explicação histórica. (SCHMIDT, 

2003, p. 230). 

Neste sentido, o contato dos alunos com documentos, revistas, fotografias, músicas, 

páginas da internet, jogos eletrônicos, estruturas arquitetônicas, espaços de preservação, ou 

seja, todo e qualquer objeto ou espaço criado ou alterado pelos homens ao longo do tempo 

histórico, permite uma aproximação desses com o fazer historiográfico. 

No entanto, é preciso compreender que o uso de fontes históricas no ensino de História 

pode aparentar ser algo simples de empregar como metodologia de ensino, mas, essa percepção 

é enganosa e essa distorção pode ocasionar um problema que precisamos evitar, 

obstinadamente, quando ensinamos História aos alunos: a ideia de que a fonte traz consigo um 

atestado da verdade e que isso afere a ela um caráter inquestionável. Para evitar a probabilidade 

de os alunos desenvolverem essa percepção, devemos incentivá-los a problematizar as fontes, 

questionar e levantar dúvidas; essa postura argumentativa viabiliza o desenvolvimento de uma 

visão crítica. 

Para Noronha (1998), as fontes (como os documentos) não representam uma síntese 

consensual da realidade, visto que elas resultam de diversos embates e disputas. Portanto, os 

dados levantados pela pesquisa devem ser analisados criticamente, à luz de uma teoria e sendo 

confrontados com as múltiplas determinações do seu contexto. 

O documento é visto por Poupart (2008) como uma fonte importante para os 

pesquisadores das ciências sociais, no entanto, ele chama à atenção para a impossibilidade de 

domínio do pesquisador sobre esse instrumento, pois os registros documentais trazem 

informações que exige interpretações.  

Para Lombardi, 

As fontes são relevantes, pois determinam e garantem a pesquisa da Ciência 

da História. Elas, embora sejam produtos históricos do homem, nem sempre 

estão acessíveis ou inteligíveis, portanto o pesquisador deve localizá-las, 

analisá-la e produzir um novo conhecimento, fruto da investigação das suas 

ações no tempo e no espaço. Esse conhecimento será mais confiável segundo 

o tratamento metodológico que for dado às fontes e segundo seu paradigma 

teórico de interpretação. (LOMBARDI, 2004, P. 160). 
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Ricoeur (2007), discorrendo sobre a atitude do historiador perante os arquivos, esclarece 

que para que haja um engajamento nessa investigação, o historiador precisa estar armado de 

perguntas, além disso, diz que: “Para o historiador, o documento não está simplesmente dado, 

como a ideia de rastro deixado poderia sugerir. Ele é procurado e encontrado. Bem mais que isso, 

ele é circunscrito, e nesse sentido constituído, instituído documento, pelo questionamento”. (Idem, 

2007, p.189).  

Dessa forma, a análise de documentos exige do pesquisador um conhecimento prévio, 

tanto do contexto histórico em que o documento está inserido, quanto da autoria desse 

documento, ou seja, deve haver uma noção, por parte do pesquisador, das motivações para que 

acontecesse o registro da ocorrência dos fenômenos e das ideias motivadas por eles. Os 

documentos devem ser estudados tendo em vista a investigação dos fatos sociais e suas relações 

com o tempo social, cultural e cronológico.  

Esses cuidados se justificam porque devemos estar sempre atentos a autenticidade e/ou 

confiabilidade do documento analisado (Poupart, Jean et. al., 2008). E, é com essa visão 

abrangente do assunto, que o pesquisador deve estar provido, sendo capaz de realizar a síntese 

e o julgamento dos dados e das informações, sempre tendo como base as técnicas de análise 

documental e de análise de conteúdo.  

O pesquisador/educador deve estar ciente de que ao se debruçar sobre documentos é 

preciso ter clareza do método que irá utilizar para poder melhor explorá-los. Cellard (2008, p. 

299) chama atenção para a importância de “usar de prudência e avaliar adequadamente, com 

um olhar crítico, a documentação que se pretende analisar”. O autor estabelece que essa seria a 

primeira etapa de todo o processo da análise, e está dividida em cinco dimensões: 

[...] O exame do contexto social global, no qual foi produzido o documento e 

no qual mergulhava o seu autor e aqueles a quem ele foi destinado[...]. [...] ter 

previamente uma boa ideia da identidade da pessoa que se expressa, de seus 

interesses e dos motivos que a levaram a escrever. [...]. [...] assegurar-se da 

qualidade da informação transmitida. Por exemplo, ainda que a questão da 

autenticidade raramente se coloque, não se deve esquecer de verificar a 

procedência do documento. [...]. [...] levar em consideração a natureza de um 

texto, ou seu suporte, antes de tirar conclusões. [...]. [...] prestar atenção aos 

conceitos-chave presentes em um texto e avaliar sua importância e seu sentido, 

segundo o contexto preciso em que eles são empregados. Finalmente, é útil 

examinar a lógica interna, o esquema ou o plano do texto [...]. (CELLARD, 

2008, p. 299-303). 

O trabalho didático deve incluir a problematização ao documento introduzido no seu 

procedimento, para que as temporalidades, os sujeitos e as relações existentes sejam alcançados 
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e, “a partir daí, se transforme os documentos em fontes capazes de informar sobre as relações 

dos homens no tempo”. (Chaves, 2013, p. 63). 

Sem um criterioso aparato teórico-metodológico o historiador corre o sério 

risco de tornar-se um porta-voz de personagens do passado, reproduzindo 

acriticamente suas visões de mundo. Daí a necessidade do historiador 

conhecer a origem e os usos sociais das fontes. Cotejá-las com fontes de outra 

origem social e de outro tipo, entendendo que os documentos são evidências 

do passado e não vozes de autoridade ou espelhos límpidos de outra época. 

(AQUINO, 2014, p. 6). 

Em sala de aula, munido de documentos históricos, o professor precisa estar preparado 

para orientar os seus alunos sobre como proceder com as fontes, as ações a serem seguidas 

precisam estar em acordo com a metodologia adotada pelo professor, tendo em vista que o 

documento não possui um caráter pedagógico, pois não foi produzido para esse fim. 

O documento precisa ser “transformado” em fonte histórica, esse processo dá-se no 

momento em que as perguntas certas são feitas a essa fonte. Essa dinâmica possibilita ao aluno, 

assumir a função do pesquisador, proporciona a ele a oportunidade de pensar historicamente e, 

aos poucos, construir essa habilidade. É uma metodologia que, quando bem aplicada, possibilita 

a constituição de um conhecimento significativo para o aluno, já que exige dele um 

envolvimento concreto no processo, e uma postura analítica e crítica diante das fontes. 

Dito de forma simples: trata-se de aprender a pensar historicamente do modo 

correto. Esse ‘modo correto’ é chamado, na especialidade didática, de 

‘competência’. Aprendizagem histórica significa, pois, aquisição de 

‘competência’. [...] A competência histórica é a competência narrativa na 

relação específica com a experiência do passado. A interpretação desse 

passado possibilita o entendimento do presente e uma avaliação das próprias 

chances do futuro. (RÜSEN, 2015, 252). 

Portanto, a proposta é conduzir o aluno ao alcance de uma visão mais crítica do 

significado da disciplina História e da importância do conhecimento histórico na orientação dos 

sujeitos na vida em sociedade. Ou seja, auxiliar o aluno na tomada da consciência histórica, 

dando sentido ao passado para que compreenda o presente. Em concordância com (Rüsen, 2010, 

36-37), quando diz que a consciência histórica “é uma combinação complexa que contém a 

apreensão do passado regulada pela necessidade de entender o presente e de presumir o futuro”, 

trabalharemos nessa pesquisa acreditando que a busca pela construção de uma aprendizagem 

significativa pode ser um caminho interessante. 
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4 PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA E APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA  

 

 

Ao afirmar que as teorias não-críticas e as teorias crítico-reprodutivistas não deram 

conta de resolver o problema da marginalidade através da escola, o educador e pesquisador 

Dermeval Saviani (2008), principal expoente da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), toma o 

trabalho educativo como objeto de estudo, aplicando o método do materialismo dialético e, 

obviamente, as categorias de análise marxistas. Por essa opção metodológica, ele articula a 

filosofia e a história da educação, a política educacional e as teorias pedagógicas, e constrói 

uma análise profunda e bem argumentada das diversas dimensões da educação escolar, 

especialmente sobre o currículo escolar. 

Sobre o fracasso das teorias não-críticas e crítico-reprodutivistas, Saviani explica que:  

Em relação à questão da marginalidade ficamos, pois, com o seguinte 

resultado: enquanto as teorias não-criticas pretendem ingenuamente resolver 

o problema da marginalidade através da escola sem jamais conseguir êxito, as 

teorias crítico-reprodutivistas explicam a razão do suposto fracasso. Segundo 

a concepção crítico-reprodutivista o aparente fracasso é, na verdade, o êxito 

da escola; aquilo que se julga ser uma disfunção é, antes, a função própria da 

escola. Com efeito, sendo um instrumento de reprodução das relações de 

produção a escola na sociedade capitalista necessariamente reproduz a 

dominação e exploração. Daí seu caráter segregador e marginalizador. Daí sua 

natureza seletiva. (SAVIANI, 1999, p. 40). 

Em vista disso, Saviani questiona se "é possível articular a escola com os interesses 

dominados?” (1999, p. 41) e, partindo dessa premissa, proporciona importantes contribuições 

para a construção da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), que possibilitam a formulação de 

alguns princípios curriculares na escolha dos conteúdos do ensino. A indicação dos clássicos 

como referência para a seleção dos conteúdos escolares é um exemplo da concepção de 

currículo na obra de Saviani, que realça reais possibilidades para se pensar o currículo como 

uma ferramenta para a formação humana crítica e engajada, na perspectiva da superação das 

mazelas causadas pelas desigualdades sociais. 

Saviani acredita que: 

[...] A escola tem o papel de possibilitar o acesso das novas gerações ao mundo 

do saber sistematizado, do saber metódico, científico. Ela necessita organizar 

processos, descobrir formas adequadas a essa finalidade. É essa a questão 

central da pedagogia escolar. Os conteúdos não representam a questão central 

da pedagogia, porque se produzem a partir das relações sociais e se 

sistematizam com autonomia em relação à escola. A sistematização dos 

conteúdos pressupõe determinadas habilidades que a escola normalmente 

garante, mas não ocorre no interior das escolas de educação básica. A 
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existência do saber sistematizado coloca à pedagogia o seguinte problema: 

como torná-lo assimilável pelas novas gerações, ou seja, por aqueles que 

participam de algum modo de sua produção enquanto agentes sociais, mas 

participam num estágio determinado, estágio este que é decorrente de toda 

uma trajetória histórica? (SAVIANI, 2011, p. 66). 

A Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) respalda-se nas diversas contribuições do 

materialismo histórico e estabelece um contraponto ao ensino conteudista, pois defende o 

acesso ao conhecimento sistematizado seguido de uma compreensão crítica e reflexiva, 

indutora da necessária transformação da sociedade. Quando Dermeval Saviani pensa e teoriza 

o processo educativo, ele visualiza a plena liberdade do indivíduo, pois, para ele, o currículo 

escolar, o conhecimento e a formação humana estão relacionados, de maneira que todo o saber 

seja significativo e possa conduzir à liberdade, categoria por ele compreendida a partir da 

tradição marxista, ou seja, não liberal ou burguesa, fundamentada na teoria da construção da 

sociabilidade e da cultura a partir do trabalho. 

Portanto, o que não é garantido pela natureza tem que ser produzido 

historicamente pelos homens, e aí se incluem os próprios homens. Podemos, 

pois, dizer que a natureza não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre 

a base da natureza biofísica. Consequentemente, o trabalho educativo é o ato 

de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto de 

homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação 

dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da 

espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e 

concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse 

objetivo. (SAVIANI, 2011, p. 13). 

Dessa forma, a PHC caracteriza-se por ser uma teoria pedagógica que pretende abranger 

o papel da educação em seu processo histórico, compreendendo os indivíduos em contínuo 

processo de construção por meio do trabalho, manifestação mais significativa de sua 

materialidade histórico-cultural.  

Preza por uma educação escolar, que extrapole as fronteiras acadêmicas, e desenvolva-

se articulada às realidades sensíveis das classes populares, historicamente excluída das 

“expressões superiores” da formação humana. 

A condução de uma teoria pedagógica histórica-crítica, é compreendida como uma 

proposta de educação que busca provocar uma transformação crítica, que eleve o conhecimento 

do indivíduo do senso comum ao pensamento filosófico. Para Saviani,  

Passar do senso comum à consciência filosófica significa passar de uma 

concepção fragmentária, incoerente, desarticulada, implícita, desagregada, 

mecânica, passiva e simplista a uma […] concepção unitária, coerente, 
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articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada. (SAVIANI, 2009, 

p. 2). 

O senso comum é caracterizado pela ação predominante das classes dominadoras sobre 

o grupo das classes subordinadas, com objetivos de manter a ordem e impossibilitar a expressão 

organizada de seus interesses, na contramão, a consciência filosófica fomenta a sua articulação 

enquanto classe. (Saviani, 2009). 

O afrontamento, pelo homem, dos problemas que a realidade apresenta, eis aí, 

o que é a filosofia. Isto significa, então, que a filosofia não se caracteriza por 

um conteúdo específico, mas ela é, fundamentalmente, uma atitude; uma 

atitude que o homem toma perante a realidade. Ao desafio da realidade, 

representado pelo problema, o homem responde com reflexão. (SAVIANI, 

2008, p. 71).  

Nesse sentido, a seleção dos conteúdos tem a intenção de alcançar os objetivos de 

transformação social e emancipação da classe trabalhadora. O trabalho deste conhecimento 

pelos professores deve seguir princípios metodológicos, tais como correlação dos conteúdos 

com os dados da realidade, alargamento da complexidade do conhecimento, transitoriedade e 

historicidade dos conhecimentos, para que seja gerado um “saber significativo”. 

O psicólogo David Ausubel, na Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS), defende 

que o conhecimento já existente na estrutura cognitiva do indivíduo, na interação com um novo 

conhecimento, cuja transmissão pode ser mediada pelo professor, adquiri novas definições, ao 

tempo em que dá significados ao novo saber. 

Ausubel explica que o cérebro humano é super organizado, tem uma hierarquia 

conceitual capaz de armazenar as nossas experiências e possui uma estrutura específica que 

permite a uma nova informação se integrar àquela pré-existente. A essa estrutura ele chamou 

de subsunçor ou ideia-âncora. (Ausubel, 2003). 

O subsunçor é, portanto, um conhecimento estabelecido na estrutura cognitiva 

do sujeito que aprende e que permite, por interação, dar significado a outros 

conhecimentos. Não é conveniente “coisificá-lo”, “materializá-lo” como um 

conceito, por exemplo. O subsunçor pode ser também uma concepção, um 

construto, uma proposição, uma representação, um modelo, enfim um 

conhecimento prévio especificamente relevante para a aprendizagem 

significativa de determinados novos conhecimentos. (MOREIRA, 2012, p. 4). 

O professor, ao mobilizar os conceitos prévios do aluno, a fim de reconstruir e ampliar 

novos conceitos, melhor elaborados e consistentes, estará fomentando uma aprendizagem 

significativa, como explica Ausubel, "o fator isolado mais importante que influencia a 

aprendizagem é aquilo que o aprendiz já conhece. Descubra o que ele sabe e baseie nisso os 

seus ensinamentos”. (Ausubel et al., p.78, 1980).  
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As condições para que ocorra a aprendizagem significativa, de acordo à estrutura 

cognitiva, são duas: o material de aprendizagem, que deve ser potencialmente significativo e a 

predisposição para aprender, por parte do aprendiz. (Ausubel, 2003). 

No Brasil, Moreira (1982) ampliou a Teoria de Aprendizagem Significativa (TAS) de 

Ausubel, desenvolvendo a Teoria da Aprendizagem Significativa Crítica (TASC) e definiu os 

princípios facilitadores para potencializar a aprendizagem significativa, em situações de ensino. 

A sua proposta de ensino é muito empregada na educação brasileira. Professores que buscam 

alternativas para desenvolver a “Aprendizagem Significativa”, seguem os passos do que o autor 

chamou de “Unidade de Ensino Potencialmente Significativa (UEPS)”.  

A UEPS é um encadeamento de instruções, fundamentado teoricamente, voltado para a 

aprendizagem significativa, não involuntário, mas sim com capacidade para estimular a 

pesquisa aplicada ao ensino, voltada especificamente para a sala de aula. Em sua aplicação o 

educador segue os seguintes passos: identificação do conhecimento prévio; definição de 

situação problema que relacione o conhecimento prévio com o novo conhecimento; 

aprofundamento dos conhecimentos; nova situação; abordagem do tópico de estudo em maior 

grau de complexidade; avaliação da aprendizagem na UEPS; avaliação da própria UEPS, 

segundo evidências da aprendizagem significativa. 

A UEPS somente será considerada exitosa se a avaliação do desempenho dos 

alunos fornecer evidências de aprendizagem significativa (captação de 

significados, compreensão, capacidade de explicar, de aplicar o conhecimento 

para resolver situações-problema). (MOREIRA, 2011, p. 5). 

A UEPS não é um produto pronto e acabado, não é uma sequência ou método estagnado, 

engessado, mas suscetível de reestruturações e cabe ao professor transformar de acordo às suas 

realidades. O ponto principal é que os materiais e recursos utilizados, estejam voltados 

estrategicamente, à aquisição de uma aprendizagem significativa.  

O saber significativo para Saviani, assim como para Ausubel e Moreira, é a interação 

entre o saber prévio do aluno e as novas ideias expressas simbolicamente. Essa interação é, 

portanto, substantiva e não arbitrária, ou seja, não literal e relacionada ao conhecimento contido 

na estrutura cognitiva do sujeito que aprende. Contudo, para Saviani, ao mobilizar os conceitos 

prévios do aluno, a fim de reconstruir e ampliar novos conceitos, melhor elaborados e 

consistentes, o professor estará fomentando um saber significativo que não deve perder de vista 

a relação teoria e prática e a contextualização dos conteúdos (em termos sociais e históricos), 

afim de uma postura emancipatória do sujeito. 
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O ensino que concilia teoria e prática, com atividades dinâmicas e capazes de 

reposicionar o aprendiz, garantindo-lhe o protagonismo, tem potencial de despertar a vontade 

de aprender. Para que possa aprender algo, o indivíduo precisa querer, se predispor. A 

experimentação, a atividade de campo, o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC’s), o manuseio de materiais, são estratégias de ensino que trazem experiências de novas 

aprendizagem, por serem atividades provocadoras de reflexão, de curiosidades, de indagações, 

de aproximação da construção do conhecimento científico. 

O uso de poemas, músicas, filmes e fontes de pesquisa (fotografias, utensílios, jornais, 

livros didáticos antigos, inventários post mortem, documentos oficiais) nas aulas de História 

têm o potencial de despertar a curiosidade e a disposição para aprender. Esse material, usado 

didaticamente, promove o diálogo entre as informações trazidas pelos alunos, frutos das suas 

vivências, e as diversas informações que ainda não foram acessadas por eles.  

Uma vez despertados para o novo, o aprendiz lança perguntas, questionamentos e 

dúvidas, que são condutores na construção da aprendizagem. Eles se lançam na investigação, 

em busca de respostas para as suas indagações e, assim, aprendem de maneira significativa, 

porque ampliando os seus conceitos estão adquirindo novos significados e ressignificando o 

que já sabiam.  

O professor João Luiz Gasparin (2009), um ex-aluno de Dermeval Saviani, a partir de 

um estudo teórico, desenvolvido juntamente com outros professores, idealizou uma prática 

consciente dentro da perspectiva histórico-crítica. Em seu livro, Uma Didática para a Pedagogia 

Histórico-Crítica, ele apresenta um resumo dos resultados obtidos pela prática docente desses 

professores, onde pôde concluir que esta prática é viável e relevante, devendo ser utilizada como 

uma prática recorrente pelos educadores comprometidos com o processo ensino-aprendizagem, 

galgando um ensino de qualidade para todos. (Gasparin, 2009) 

O ensejo para que Gasparin (2008) desenvolvesse uma didática para a Pedagogia 

Histórico-Crítica, surge da sua percepção de que os professores nutriam simpatia pelos 

princípios dessa teoria, mas demonstravam dificuldade para pôr em prática os seus 

pressupostos.  

A Pedagogia Histórico-Crítica tem sua base fundamentada na Filosofia do Materialismo 

Histórico-Dialético, preconizado por Marx e na Psicologia da Teoria Histórico-Cultural de 

Vigotski. Para Gasparin (2008), faltava uma Didática para essa teoria. 

Quando o professor faz uso de uma metodologia tem mais chances de alcançar o sucesso 

no processo ensino-aprendizagem. Conhecer a teoria que ampara a sua prática, pode provocar 
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mudanças reais na conscientização dos educandos, chegando até aos condicionantes sociais, o 

que torna o processo ensino-aprendizagem realmente significativo. 

A Pedagogia Histórico-Crítica é um marco no movimento educacional 

brasileiro, porém pouco desenvolvida no cotidiano das escolas. Pretende-se 

com este trabalho demonstrar aos profissionais da educação a viabilidade 

desta ser colocada em prática em sala de aula, oportunizando assim uma 

prática docente comprometida com o processo ensino-aprendizagem, com a 

promoção das capacidades psíquicas, promovendo a promoção humana dos 

educandos, para que estes rompam a alienação e a barbárie, colocando-se 

conscientemente no âmbito social. (GASPARIN, 2008, p. 3).    

Gasparin (2009, p.2), ao contestar “qual a finalidade social dos conteúdos escolares?”, 

seguindo as bases da teoria dialética do conhecimento, para fundamentar a concepção 

metodológica e o planejamento do ensino-aprendizagem, parte de uma realidade social mais 

ampla para a especificidade teórica da sala de aula e desta para totalidade social novamente e 

elabora uma proposta didática para a aplicação da teoria pedagógica Histórico-Crítica de 

Saviani. Inspirada no método de análise da realidade criado por Karl Marx, denominado 

materialismo histórico e dialético, a proposta dessa didática é que os alunos, ao final do 

processo do ensino-aprendizagem, por conta própria, possam ser capazes de conectar as suas 

experiências de vida com a História ensinada. Quando se busca esse objetivo, o conteúdo não 

pode ser impessoal e anônimo, como é apresentado nos manuais didáticos. 

Seu método de ensino visa estimular a atividade e a iniciativa do professor; 

favorecer o diálogo dos alunos entre si e com o professor, sem deixar de 

valorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente; levar em conta 

os interesses dos alunos, os ritmos de aprendizagem e o desenvolvimento 

psicológico, sem perder de vista a sistematização lógica dos conhecimentos, 

sua ordenação e gradação para efeitos do processo de transmissão-assimilação 

dos conteúdos cognitivos. (GASPARIN, 2008, p. 4). 

Seguindo esse contorno, os estudiosos definiram a prática social inicial como referência 

para o processo educativo. Dessa forma, as situações identificadas na sociedade e que a 

influenciam devem ser objetos de análise dentro da sala de aula. 

Não as situações cotidianas e individuais, mas aquelas que afetam a comunidade a qual 

o educando e a escola pertencem. 

Por isso, é necessário deixar muito claro que a prática social referida aqui não 

consiste apenas naquilo que o aluno, enquanto indivíduo, faz ou sabe, em seu 

dia a dia, relativo ao conteúdo. Essa prática social traduz a compreensão e a 

percepção que perpassam todo o grupo social. (GASPARIN, 2009, p. 19-20). 
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A partir dos fatos sociais um debate é iniciado e, posteriormente, a apreciação sobre o 

conhecimento dos educandos sobre o evento e os conteúdos da disciplina a serem trabalhados 

são organizados. 

Uma apreciação crítica da conjuntura é realizada, durante a problematização, 

considerando os conteúdos a serem apresentados, identificando a aplicabilidade desse 

conhecimento na sociedade. É interessante que nesse momento ocorram perguntas e dúvidas a 

partir das quais o professor, aproveitará para estimular o debate entre os educandos sobre o 

tema, impulsionando um estímulo à busca do aprofundamento dos conhecimentos. 

A instrumentalização é o momento de apresentação do conhecimento científico aos 

educandos, pelo docente. O conteúdo é explanado sob diferentes dimensões e relacionado às 

situações identificadas e consideradas anteriormente. Neste momento, a partir do professor ou 

através de algum meio estruturado por ele, a transmissão do conhecimento é viabilizada. 

A apropriação do conhecimento científico pelo educando o “liberta” do senso comum. 

O capacita a ter outra compreensão das situações encontradas na prática social inicial. Nesse 

momento, ele realiza a síntese de todo o processo e o professor pode avaliar o seu trabalho e 

perceber se os objetivos pedagógicos foram atingidos, a fim de que as práticas possam ser 

reorientadas, caso necessário. 

A retomada da prática social é chamada, por alguns autores, de prática social final, como 

forma de diferenciar-se do primeiro momento. É nesse momento que o educando vai atestar, de 

forma mais crítica e fazendo uso do conteúdo científico apreendido, se é capaz de ponderar 

sobre a situação proposta no início do processo, modificando o seu comportamento em relação 

à situação, saindo de uma visão geral para a percepção objetiva dos fenômenos.  

Nessa perspectiva, o novo indicador de aprendizagem escolar consistirá na 

demonstração do domínio teórico do conteúdo e no seu uso pelo aluno, em 

função das necessidades sociais a que deve responder. Esse procedimento 

implica um novo posicionamento, uma nova atitude do professor e dos alunos 

em relação ao conteúdo e à sociedade: o conhecimento escolar passa a ser 

teórico-prático. (GASPARIN, 2009, p. 2). 

Nas sequências didáticas desenvolvidas no nosso estudo, o princípio de ensinar pela 

pesquisa foi o balizador para a concretização da “aprendizagem significativa”.   

Considerando que a prática pedagógica é algo que tem suas singularidades, estando 

diretamente ligada à formação do professor e à realidade do ambiente escolar em que atua, o 

Manual produzido nessa pesquisa, não deve ser utilizado como um material definitivo, ele deve 

ser adaptado às diversas realidades existentes.  
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A proposta é que sirva ao professor, no cumprimento do seu ofício, como um auxílio no 

desenvolvimento de suas aulas, para ajudá-lo a alcançar a efetivação do aprendizado dos 

educandos. Compete ao professor organizar as suas aulas, de forma a abarcar substancialmente, 

os objetivos propostos na matéria.  

Partindo do que os alunos já sabem sobre a “construção do conhecimento histórico”, é 

possível problematizar as concepções trazidas pelo senso comum e adentrar nos detalhes e 

minúcias do “ofício do historiador”. 

O material foi produzido, compreendendo que o trabalho desenvolvido pelo professor 

em sala de aula, se torna mais eficaz, quando ele faz uso de recursos eficientes e metodologias 

sistematizadas. No Manual estão descritas Sequências Didáticas, para serem aplicadas na 

Educação Básica, no desenvolvimento da Disciplina História, em turmas do Ensino Médio. O 

conteúdo trabalhado é A Construção do Conhecimento Histórico, onde se apresenta noções 

relativas à história, memória, fontes históricas, cultura e tempo, noções que, de acordo com 

(Cotrim, 2016) são chamadas de conceitos estruturantes do componente curricular História e 

devem ser retomadas, sempre que possível, ao longo do curso. 

A intenção é que o Manual sirva para o desenvolvimento de qualquer conteúdo do 

Ensino Médio, cabe ao professor fazer as adequações necessárias. O que é constante nessa 

proposta é o papel assumido pelos educandos, durante o processo. Os educandos são 

convidados a assumirem um posicionamento investigativo, onde entrarão em contato com uma 

diversidade de fontes históricas e, orientados e auxiliados pelo professor, darão início à 

construção do caminho (a partir de vestígio e documentos), que levará ao objetivo final, que é 

a construção do fato histórico. 

Partindo do que os alunos já sabem sobre o conteúdo proposto pelo professor, é possível 

problematizar as concepções trazidas pelo senso comum e adentrar nos detalhes e minúcias do 

“ofício do historiador”. 
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5 INTERVIR E AGIR EM SALA DE AULA  

 

5.1 O CONTEXTO DA PESQUISA  

 

Diante do crescente descrédito e desvalorização que a classe dos professores tem 

enfrentado em nosso país, é necessário que as preocupações se voltem para o desempenho do 

professor no processo de ensino-aprendizagem. É fundamental compreender o seu papel social 

e se atentar para o perfil ou característica da sua prática pedagógica.  

Como vimos ao longo desse trabalho, a percepção de um chamado “fracasso escolar”, 

já faz parte do cotidiano dos professores, e muitos deles têm buscado alternativas para superar 

essa descrença no seu ofício, repensado o uso das abordagens tradicionais de ensino, buscando 

eliminar as principais causas da evasão escolar e, precisamente, atuando para superar a carência 

de significados na construção das aulas. Os trabalhos de pesquisas voltados para a área da 

educação, nesse contexto, assumem extrema relevância, sobretudo quando buscam 

compreender e intervir nessa problemática. 

O que fazer quando o aluno aprovado por mérito em um ano, esquece todo o conteúdo 

no ano subsequente? A ineficiência dos métodos tradicionais não pode ser o único problema 

verificado. Nas várias abordagens e tentativas de superar a reprodução mecânica dos conteúdos, 

muitas vezes falhamos. Nesse cenário não é difícil constatar que algo não está sendo feito 

corretamente. É evidente que não podemos desprezar todos os outros fatores que influenciam 

no processo de ensino-aprendizagem e que fogem ao controle do professor. Mas o que 

buscamos aqui, e precisamos levar em consideração, é o que nós professores podemos fazer, 

dentro das nossas possibilidades. 

O que faz com que o aluno aprenda e não esqueça? Nos colocando no lugar desse aluno, 

podemos nos interrogar: - O que julgamos interessante absorver de conhecimento, no nosso 

dia-a-dia? A nossa resposta, provavelmente, seria: - Aquilo que tenha algum significado prático 

para nós, no sentido de acrescentar e/ou transformar. 

A ideia de “acrescentar” e/ou “transformar” deixa subentendido, em primeiro lugar, que 

já existe algo nesse indivíduo e, em segundo lugar, que o conhecimento precisa ocasionar uma 

mudança nesse indivíduo. Retoma-se aqui a afirmação de que os alunos, não estão vazios de 

conhecimento e eles necessitam ver utilidade no que aprendem.  

Muitos pesquisadores na área da educação já falaram sobre isso, Paulo Freire (2018) 

sempre indicou que o educador necessita adotar uma postura libertadora e consentir que o aluno 

seja autônomo na construção do seu conhecimento, sendo o professor o mediador nesse 
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processo. Agir com essa postura, é admitir que o aluno tem bagagem para se desenvolver. Para 

David Ausubel (1980), os conhecimentos prévios dos alunos, em contato com novos 

conhecimentos, ganham maior estabilidade cognitiva e novos significados. O papel do 

professor, nesse panorama, é organizar as situações que irão ocasionar o processo de ensino-

aprendizagem, levando em conta a história de cada um. 

A Pedagogia Histórico-Crítica é uma pratica pedagógica que trabalha o saber 

sistematizado e o transforma em saber significativo. No processo de transmissão e assimilação 

o estudante deve realizar conexões entre as disciplinas e a sua realidade contextual para, 

posteriormente adotar novos comportamentos que contribuam para a melhoria da sociedade. 

A escolha por trabalhar com pesquisa em sala de aula, na disciplina História, objetivou 

formar um aluno que se reconheça como sujeito da história, com consciência de si e do seu 

papel diante da sociedade da qual faz parte, estabelecendo uma consciência histórica. 

Pensando nessas finalidades, buscou-se colocar os estudantes em atitude de 

pesquisadores, para que entendessem o ofício do historiador, concluindo com isto que, fazer 

uma pesquisa é, principalmente produzir conhecimento, e este precisa estar ao alcance e 

compreensão de todos, não apenas a um grupo restrito de intelectuais, Marc Bloch (2001). 

A intenção foi despertar no aluno a consciência e noção do trabalho do historiador, 

enquanto pesquisador, esperando que compreendam que a disciplina História é uma Ciência, e 

não se encontra pronta e acabada, pelo contrário, pode e deve sempre ser revista, questionada e 

refutada, contanto que obedeça ao critério que a caracteriza como Ciência.  

A interpretação dos dados e das informações colhidas, nessa pesquisa teve como 

fundamento os conceitos, definições e quadro de referencial teórico, apresentado ao longo do 

trabalho com os alunos e a análise de dados foi configurada numa abordagem dialética. 

 

5.2 CARACTERÍSTICAS DA TURMA  

 

Essa pesquisa foi construída/desenvolvida em um anexo da escola, Colégio Estadual 

Kleber Pacheco de Oliveira, em uma turma do Ensino Médio, eixo VI, no turno matutino. A 

escola em questão, está instalada no prédio onde funciona o Case Wanderlino Nogueira Neto, 

um sistema socioeducativo para menores infratores. O termo socioeducação ganhou evidência 

com a inauguração do Estatuto da Criança e do Adolescente (Eca, Brasil, 1990)17. 

                                                 
17  O Estatuto reconhece a realidade das crianças e adolescentes, avança em princípios e valores sobre a 

dignidade humana — dentre eles, o de proteção integral às crianças e adolescentes. Disponível em: 

https://www.brasildedireitos.org.br/atualidades/aos-30-anos-eca-reflete-evoluo-do-olhar-sobre-a-
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Os Centros de Atendimento Socioeducativos (Case), na Bahia e em alguns outros 

estados, são locais designados à detenção de jovens menores que cometeram transgressão da 

lei. Onde eles “cumprem a medida socioeducativa e aguardam a decisão judicial em internação 

provisória”18. A organização desses locais é semelhante à de uma penitenciária, ainda que sejam 

tidos como instituições educacionais.  

De acordo com a Lei 12.594/2012 – Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo – Sinase – e a Lei 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente – Eca, as unidades precisam ter espaços adaptados às 

necessidades de cada atividade, garantindo o cumprimento da medida 

socioeducativa e assegurando aos adolescentes dignidade, respeito e a garantia 

dos direitos humanos e da criança e do adolescente.19 

O processo da socioeducação acontece em diversos contextos, em meio a estes, no 

cumprimento dessas medidas, enquanto respostas do Estado ao ato infracional cometido por 

adolescentes. Esse retorno do Estado, previsto na lei, por meio de documentos oficiais (Eca, Sinase e 

outros), precisam ajustar-se às ações de promoção e ressignificação da concepção de vida dos jovens, 

e necessita ofertar oportunidades, sem perder de vista a responsabilização pelos atos praticados, 

conforme sua gravidade.   

Em uma sociedade capitalista, que interpreta os atos delituosos como um fenômeno individual 

e não como uma construção social e histórica, em permanente transformação, esse debate é muito 

complexo, e as medidas socioeducativas só ganham sentido com a responsabilização individual, como 

retratação das infrações, por meio de sanções previstas na lei.    

A finalidade pedagógica da medida socioeducativa, ganha destaque na medida em que, por 

meio de ações educativas, torna possível o processo da socioeducação, e promove a ressocialização 

do jovem infrator. Conforme o primeiro capítulo do Sinase: 

A mudança de paradigma e a consolidação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Eca) ampliaram o compromisso e a responsabilidade do Estado 

e da Sociedade Civil por soluções eficientes, eficazes e efetivas para o sistema 

socioeducativo e asseguram aos adolescentes que infracionaram oportunidade 

de desenvolvimento e uma autêntica experiência de reconstrução de seu 

projeto de vida. (CONANDA, 2006, p. 17). 

É legítimo compreender o contexto social onde esses jovens estão inseridos, para então 

ponderar sobre as suas ações delituosas, perceber que existe uma ausência do Estado desde o 

                                                 
infncia?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=eca&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjw8J6wB

hDXARIsAPo7QA__BTx6aNorJOEW1Uwir9QGIAfuSSoO7thFTQ_RK50F_a5ZEfwHDAAaAtj7EALw_wcB  

18 http:// https://www.sjdh.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=43 

19 Idem. 
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momento em que foram concebidos até o triste desfecho. Não queremos aqui dizer que são todos 

inocentes, mas o que se pretende é reconhecer que, em algum momento, houve uma falha, uma 

ausência, uma negação de direitos para com eles e suas famílias, e isso necessita ser reparado para 

que não se reproduza incessantemente.  

Para o início dessa pesquisa, o perfil da turma foi construído, com base nas informações 

fornecidas, pelos próprios alunos, pela secretaria da escola e principalmente a partir das observações 

no dia-a-dia das aulas. Em geral são jovens menores, na faixa etária entre 15 e 18 anos, a grande 

maioria negros, moradores das periferias, de baixa escolaridade e com extensa experiência delituosa. 

Por se tratar de uma turma do sistema socioeducativo, todos se encontram abrigados na Unidade. A 

maioria dos alunos, são da cidade de Vitória da Conquista e região. 

Esses alunos têm muitos problemas de ordem emocional, são agitados em demasia, super 

competitivos, ansiosos e apresentam muita dificuldade de concentração. Surpreendentemente a 

indisciplina não é um grande problema entre eles, e só acontece em casos isolados e esporádicos.  

Outra informação importante a ressaltar, é que a maioria desses adolescentes não têm uma 

escolaridade regular, não tendo sido estimulados a pensar, formalmente, na idade adequada. No 

entanto, apresentam mecanismos próprios para suprir essa ausência. A maioria deles têm um 

conhecimento amplo adquirido de maneira informal. Para Libâneo (2005, p. 31): 

A educação informal corresponderia a ações e influências exercidas pelo 

meio, pelo ambiente sociocultural, e que se desenvolve por meio das relações 

dos indivíduos e grupos com seu ambiente humano, social, ecológico, físico e 

cultural, das quais resultam conhecimentos, experiências, práticas, mas que 

não estão ligadas especificamente a uma instituição, nem são intencionais e 

organizadas. 

Como educadores, entendemos a importância da educação formal na socialização do ser 

humano, como ressalta Libâneo (2001, p. 7): 

Educação compreende o conjunto dos processos, influências, estruturas e 

ações que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na 

sua relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de 

relações entre grupos e classes sociais, visando a formação do ser humano.  A 

educação é, assim, uma prática humana, uma prática social, que modifica os 

seres humanos nos seus estados físicos, mentais, espirituais, culturais, que dá 

uma configuração à nossa existência humana individual e grupal.  

Compreendemos que o processo de desenvolvimento ou de formação da pessoa não é uma 

questão apenas individual, mas um processo social e que não se pode, simplesmente, entregar aulas 

de história, seguindo um currículo frio e sem um propósito claro para a realidade dos alunos; sabemos 

também que a educação informal habita na educação formal, e que a aprendizagem intencional e 
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planejada, a ressignifica e a transforma. A partir desse entendimento, essa pesquisa começou a ser 

construída, e foi sendo moldada à medida em que os anseios desses alunos foram sendo percebidos. 

A Pedagogia Histórico-Crítica, diante da diversidade de situações de abandono encontrada 

nessa instituição, ganhou um novo significado e mais amplo, da mesma forma, toda a realidade desse 

cenário fez com que se pensasse profundamente sobre o ofício do professor e qual a contribuição que 

suas aulas poderiam dar para esses alunos, que estão em uma situação onde acreditam não ter mais 

nada a perder. Iniciou-se uma busca para compreender como, efetivamente, ajudar esses jovens a 

ressignificar suas trajetórias e a construir novos projetos de vida. 

O processo de ensino-aprendizagem é uma via de mão dupla, não se pode ensinar a quem não 

quer aprender. Esse é o primeiro desafio do professor, e durante essa pesquisa foi o fator determinante 

para conseguir algum progresso. Tivemos extensos diálogos, onde eles compartilharam suas 

trajetórias e experiências, muitas informações significativas foram reveladas nesse processo e tiveram 

muita relevância no planejamento que viria a seguir.  

Ao final, ficamos com quatro assertivas sobre como deveríamos prosseguir: 1) eles precisam 

querer entrar nesse mundo da história; 2) precisam acreditar que faz sentido para eles; 3) precisam 

acreditar que pode fazer uso desse conhecimento em suas vidas e 4) acima de tudo, precisam fazer 

parte da construção desse processo. 

Nas primeiras aulas, voltadas para a aplicação/construção do Manual, pudemos constatar que, 

em geral, eles são alunos participativos, caprichosos, criativos e se envolvem de forma animada e 

eficaz em todos os projetos sugeridos. Essas características podem parecer contraditórias quando 

lembramos que eles têm muitos problemas de ordem emocional, no entanto o que foi observado, é 

que os cenários de desafio os estimulam positivamente, eles ficam empolgados quando são 

convidados a resolver situações-problemas, pensar criticamente e buscar desfechos. 

Constatou-se que os alunos, ao assumirem o papel de pesquisador/investigador, a partir do 

contato com fontes históricas, perceberam o processo de construção de uma narrativa fundamentada 

cientificamente, passaram a compreender de forma mais clara o trabalho do historiador/pesquisador 

e compreenderam que a História se faz por meio de pesquisa e não de “achismos”, convicções ou 

especulações. 

Precisamos aqui esclarecer que o espaço onde se aplicou o produto proposto apresenta 

diversas restrições, devido às condições dos jovens envolvidos, sendo assim, não nos foi permitido 

apresentar dados que envolvam os adolescentes, apenas ponderações acerca das impressões 

vivenciadas durante o processo.  

Também, é importante informar que o produto não foi aplicado em sua totalidade, até porque 

ele foi sendo construído e reformulado à medida que foi sendo testado durante a execução das aulas. 
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Dessa forma, toda a realidade vivenciada no ambiente escolar serviu como base para a construção do 

produto. A intenção é seguir com essa experiência no decorrer das aulas, e repetir essa técnica como 

prática pedagógica em vigência.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O currículo na Pedagogia Histórico-crítica (PHC) objetiva a emancipação da sociedade, 

que deve se tornar uma comunidade na qual os indivíduos tenham acesso aos elementos 

culturais historicamente construídos pela humanidade, e tenham uma concepção materialista 

histórico-dialética de mundo. Na nossa prática pedagógica podemos incorporar as teorias desse 

currículo, desde que elaboremos o nosso planejamento de aulas recorrendo às ideias do prof. 

Dermeval Saviani sobre os cinco momentos da PHC, que entende que a seleção do 

conhecimento a ser incorporado ao currículo não é aleatória ou neutra, mas se orienta pela 

necessidade do ser humano enfrentar os problemas reais da sua existência.  

A escola precisa garantir um currículo que permita ao estudante a apropriação do 

conhecimento científico, as condições de superar as contradições da sociedade capitalista, a 

superação do conhecimento espontâneo pelo conhecimento elaborado. 

Saviani defende que a função social da escola é a de propiciar a aquisição dos 

instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como o próprio acesso 

aos rudimentos desse saber. As atividades da escola devem organizar-se a partir dessa questão. 

Queremos uma escola que não se comporta como uma ilha. Uma escola que sabe fazer parte da 

totalidade, que tem consciência de si, do seu público, do seu potencial transformador e inovador.  

A Prática Pedagógica é também uma prática social e acontece em diferentes espaços da 

escola, pois, as trocas de saberes preenchem o cotidiano de professores e alunos. A escola, 

espaço socializador dos conhecimentos e saberes universais, é um local de articulação entre o 

ato político e o ato pedagógico. Na sala de aula, especialmente, a partir da interação professor-

aluno-conhecimento, desenvolvemos uma prática pedagogia que organizou, potencializou e 

concretizou as intencionalidades de um projeto educativo de inclusão, cidadania e justiça social. 

A práxis em sala de aula, que se estendeu para outros espaços, inspiradas nas teorias 

críticas de currículo, enfatiza os conceitos pedagógicos de ensino e aprendizagem que se 

deslocam para a vida concreta dos educandos, assim, a educação ganha nova perspectiva. 

A teoria crítica do currículo se articula à uma educação que conduz os indivíduos para 

a autonomia e a emancipação, ação que se sustenta num pensar contra hegemônico. Ao refletir 

para além das disciplinas, o pensamento dos indivíduos alcança a política, a cultura e a intenção 

que permeiam as disciplinas. 

Quando pensamos no currículo, organizamos o conhecimento escolar como um 

instrumento de combate as mazelas do sistema vigente. Mesmo inseridos num processo de 

escolarização em massa, podemos realizar uma prática pedagógica que extraia o que for útil da 
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padronização do conhecimento a ser ensinado e dos espaços de diversidades que a grade 

curricular permite. 

Os conteúdos culturais universais, cujo saber representa poder, são ensinados de forma 

dinâmica e entrelaçada à realidade social. Os seus conceitos e categorias trabalhados 

teoricamente são contextualizados ao espaço\tempo da sua elaboração e da atualidade. A sua 

validade pode ser testada quando confrontada com a realidade da vida concreta. 

Sendo a relação entre professor e aluno interativa, ambos são sujeitos ativos na 

caminhada da aprendizagem. Atividades como seminários, júri simulado e debates, por 

exemplo, tomam o aluno como sujeito participante ativo, portador de direito, de voz, de opinião 

e de episteme. A ele é garantido espaço para o protagonismo. 

As críticas às concepções tradicionais e técnicas do currículo advindas das agitações e 

transformações à década de 1960, ainda são urgentes na atualidade, os sujeitos ainda carecem 

de muitos bens materiais e imateriais, e podem se libertar por meio de uma prática pedagógica 

que promova a conscientização e a emancipação, através da superação dos modos de poder e 

de controle das instituições sociais. 

Essa pesquisa trouxe resultados interessantes e surpreendentes, é importante ressaltar 

aqui a singularidade do público alvo, já destacada anteriormente. Foi possível perceber neles 

um interesse genuíno durante o processo/desenvolvimento das atividades, distribuídas nas 

aulas. É interessante buscar compreender, especificamente, a que se deve esse interesse. 

Vamos salientar aqui que a proposta de Saviani no desenvolvimento de uma PHC está 

voltada para o reconhecimento, a crítica e a ação dentro de um contexto social de desigualdade, 

exploração e dominação de classes, onde se busca um processo de transformação social a partir 

da conscientização e aquisição do saber escolar. É um projeto pedagógico que acredita que a 

escola pode vir a ser um meio para se desenvolver indivíduos conscientes de sua condição na 

sociedade e ideologicamente prontos/dispostos a modificar essa realidade. 

Os alunos em questão são forjados dentro de uma sociedade que falhou com eles em 

algum momento das suas vidas, onde lhes foi negado direitos básicos como educação, saúde, 

lazer etc. Na maior parte dos casos, foi observada uma identificação com a proposta do trabalho, 

é como se eles, a cada passo, estivessem buscando respostas para as suas próprias realidades. 

Temos que levar em consideração, também, a condição de eles estarem isolados 

socialmente, e ser a escola o único contato com o mundo exterior. Somos nós, as/os 

professoras/es que levamos “notícia” do que acontece fora daquele espaço, sendo assim, eles 

costumam se interessar pelas aulas, pois é o momento em que eles têm a oportunidade de 

“interagir com o mundo”, fugindo da rotina característica do isolamento.  
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Considerando essas possibilidades e levando-as em consideração nessa avaliação, a 

verdade é que no desenvolvimento da pesquisa a situação de vulnerabilidade desses jovens, fez 

com que eles se envolvessem de forma comprometida.   
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